
SENADOR LA RÓGQUE

CNPJ. 01.598.970/0002-01

LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2024
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

ORGÃO INTERESSADO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA
ROCQUE/MA

OBJETO:

AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA
CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO
MUNICÍPIO DE SENADOR LA
ROCQUE -MA.

Avenida Mota e Silva, s/n

ce



ESTADO DO MARANHÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA RO!

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOt

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Assistência Social, Documento de Formalzação uia”
Demanda — DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, 14.761.742/0001-44.
Marlene das Neves Salgado,

Objeto
Aquisição de brinde para celebrar o Dia das Mães no Município de Senador La Rocque -MA.

Justificativa da Necessidade
A problemática enfrentada pela Prefeitura Municipal de Senador La Rocque está relacionada à
dificuldade em fornecer adequadamente cama, mesa e banho para as instalações públicas do
município. Esses itens básicos são essenciais para garantir o conforto e a dignidade dos
servidores e usuários desses espaços, mas a atual infraestrutura da Prefeitura tem apresentado
limitações nesse sentido.

A falta de adequação desses recursos pode impactar diretamente na qualidade dos serviços
prestados à população, prejudicando tanto a eficiência das atividades realizadas quanto o
bem-estar daqueles que frequentam esses locais. Além disso, a ausência ou deficiência de cama,
mesa e banho pode comprometer a imagem da administração pública perante a sociedade,
refletindo negativamente no seu desempenho e credibilidade.

Portanto, faz-se necessário um olhar atento e urgente para essa situação, a fim de identificar
soluções que possam suprir essa carência e promover melhorias significativas no ambiente de
trabalho e atendimento à comunidade. A garantia de condições adequadas de hospedagem,
alimentação e higiene nas instalações municipais é fundamental para assegurar o bom
funcionamento da Prefeitura e o bem-estar de todos os envolvidos.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá sei

2024.
jada na data prevista de9 de Abril de

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque optou pela não elaboração do Plano Anual de
Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento
da organização.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, SenadorLa Rocque, Maranhão, Brasi
www. senadoriarocque.magov.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQ!

Estudo Técnico Preliminar

0,0 O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

“Es acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso |, artigo 18 da Lei

14.133/2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

tem Descrição Unidade Quant,
1 L-VENTILADOR 30CM MESA UNIDADE 15

2 2-SANDUICHEIRA220V UNIDADE 15

3 3-LQUIDIFICADOR 2V 450W UNIDADE 15

4 4-PRANCHABIV UNIDADE 15

5 5-SECADOR DE CABELO 1900W POTENCIA UNIDADE 15

6 - Fogao - Fogao- Modelo: Domestico, Na Cor Branca; Funcionamento: A Gas; NumeroO Ses arsies opens roma Com tn vitempo move a

7 - REFRIGERADOR DOMESTICO - TIPO: GELADEIRA; CAPACIDADE: 240 LITROS; POTENCIA
7 MOTOR: 1/8 HP;; MATERIA PRIMA: CHAPA DE ACO; SUPORTE DE APOIO E PES: SUPORTE UNIDADE 2

FIXO E PES COM RODIZIOS; ALIMENTACAO: 127 OU 220 VOLTS;

8 8-FORNOMICRO-ONDAS3OLT UNIDADE 5

9 9-FORNO ELETRICO SOLT UNIDADE 5

10 10-LAVADEIRA ELETRICA 11 KG UNIDADE 2

11 11-TVSMART 32 POLEGADAS UNIDADE 2

12 12-PANELAELETRICA UNIDADE 3

13 13-FRTADEIRASEM OLEO 3517 UNIDADE a
14 14-FERRODE PASSAR UNIDADE 15

45
1S-CENTRAL DEARTIPO SPLIT, ALIMENTAÇÃO MONOFÁSICA DE 220 VOLTS, CAPACIDADE (pane à

DO CONDICIONAMENTO DE AR DE 12.000 BTU/H E CONTROLE REMOTO SEM FIO.

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Senador La Rocque - MA, 2 de Abril de 2024

flene-das Neves Salgado
Secretária Municipal de Assistência Social

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque -MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Sllva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlarocque.ma govbr
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És
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

= SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

es, autuo o presente Processo Administrativo sob o nº 046/2024, no dia 2

de Abril de 2024 que tem por finalidade Aquisição de brinde para celebrar o Dia das Mães no Município de

Senador La Rocque -MA...

Marlene
Secretária Municipal de Assistência Social

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPI: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Sllv, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www senadoriarocque.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS

Ao
Departamento de Cotação de Preços
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE

MERCADO COM VISTAS AO ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE

REFERÊNCIA EM ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18

DA LEI 14.133/2021.

Prezados,

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo

18 da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Termo de Referência encaminhado junto

com o Documento de Formalização de Demanda pelo Setor Requisitante.

O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei

14.133/2021 e no regulamento deste órgão.

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido

andamento do Processo.

Senador La Rocque - MA, 2 de Abril de 2024

Secretária Municipal de Assistência Social

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Sllva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

ww senadorlarocque.magoubr
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a Casa 8 Video

Valor Unitário

Mem 3: LIQUIDIFICADOR 2W 45034

preços,
propostas

Preço Compras

Giovernamentais

Valor Unitário

QUANTIDADE

Ougão Público

preço
estiMADO

RS 128 (am

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAÓITEL

PERCENTUAL

COMANDODA MARINHAISURVICO DE SINALIZACAO NAUTICAÉ

MINISTÉRIO DA DEFESA |Comandodo Exército | COMANDO MILITARDO DESTES"

DIVISÃO DE EXERCITO+
Campanha

da de Cavalo Mecanizada

Ehrmero orosams asi
n4200

nssdo

PREÇO EST sevuroR rota
CsteuLaDo cLomaL

asno som RS1
Data

ldentiicação Preço
Nicitação

Dispensade ONA R$I2LSO

de Arslharia de

Lictação ne

Licuação Nº

osam RS tono

hem4: PRANCHA DIV

preços
rrorOSTAS

QraNTIDADE

Site Domínio Amplo
Preço

1 Shupee

Vaor Unitário

Orgão Público

' Pretta Munisipalde  adario

preço
ESTIMA

Rs tzas

Medianados Preços Obtidos: R$ 123/00]
|pe

o
PERCENTUAL

Mediana dos

ato gore po DA 1004/02(2804628 Sa Se 07 est so ar
Congo Viação: Sm JONCSE"ZCGOpOU GemENE menapla presence com brenda ese Em AS OMC EGP Cn Um ms asnonasão ara

PREÇO EST. cevaLoR tora
esteutavo Lona

sam Rs vsass
DatalMora

Mentificação Preço
Inclusão

Ames roma RSSna
Anieaã noso ReMIADO

asma

Da
Licitação

1667 astoams  R$12790

Rs



NESTEé oFoLHa e O)
Mem 5 SECADORDE CABELO 1900W POTENCIA

preços QuaxtiDaDE preço PERCENTUAL PREÇO EST, %vALOR
PROPOSTAS EsTIMADO estcuLaDo roRaT

o 15 R$158.27 (am) RS 13427

te Domínio Amplo identificação
Petallora

Presa
Preço

' Inclusão

' ja Aa Anexo? omamoza Rs 15990

2 FastShop Anexo unas RS 1gapo

3 Mercado Lone Anexo 5 oram RS tas

Valor Unicário nstss

Medianados Preços Obtidos: R$ 159,90

tem6: Fog- Fogão - Modelo: Doméstico. Na Cor Btanca, Funcionamento: À Gas. Numero De Bocas G4 Bocas, Opcionais Forno. Com Tampa Em Vidro T

rREçOS QuaxtiDaDE preço PERCENTUAI PREÇO Est MNALOR TOTAL

propostas ESTIMADO esteutaDo
as 2 R$ 47030 (am) R$40,39 29m R$54078

Preço Pata
Goo bico dentiação Preço

Público Licitação

POLICIAML TARDE MINAS GERAIS poses Rs4sta

PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA tor RS 42900
mosgpa0os

3 EMAS -FUNDO MUN DAE ASSISTENCIA SOCIAL DE RIO QUENTE comansas esssono

Vaor Unitário Rs ema
Mediana dos Preços Obtidos, R$ 441,17] FaMem7: REFRIGERADOR DOMESTICO - TIPO: GELADEIRA: CAPACIDADE: 240 LITROS: POTENCIA MOTOR: 1/8 HP: MATERIA-PRIMA. CHAPADE

ACO. SUPORTEDE APOIO E PES. SUPORTEFIXO E PES COM RODIZIOS. ALIMENTACAO: 127 OU 220 VOLS,

PREÇOS QuaxtiDaDE rReço PERCENTUM PREÇO EST. se VALOR tom.
PROPOSTAS Estimado CaLCULADO GLOBAL

7 2 RS 186467 am R$ 154447 tato R$ 368934

Pre Dara
Óraão pás Identificação Preço

Púbico Licitação
' MUNICIPIODE HOM PROGRESSO. manos 13052024 RS 1misãO

PROGRESSO:

as
E Municípiode sai Mbt-to7202s Rsizsm

Prove

eat era ro a nao 1004 4 2804 62 105 seorasao am
Cósg Vl Sm VAIO CHEgT2COOpObaMGNDinagoSUCAI Pe isane predeeços com rca pa ENS NE SMA CMS SO NO gasosas



: POLICIA CIVIL DO ESTADODE MINAS GERAIS

L

Mediana dos Preços Obtidos R$ [84509
]

tem& FORNO MICRO-ONDAS 30 UT

preços!
PROPOSTAS

ouasTiDaDE preço
ESTIMADO

PERCENTIAL

R$ 73695 (am

Órgão Púbico
público

OE

' FUNDO MN DEASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARARIPINA PE

istmo moaauas
mooousaoas

P údos

PREÇO EST “a vALOR T

CALCULADO GLOBAL

ast395 n3% as

DaIdentificação
Licitação

so0o1 1svizom

SANTA CATARINA DEFENSORIA PUBLICA tsserezcovo!
to00gu1-2023or Micdiana dos Preços Obudos RS 74535 M

tem9: FORNO ELETRICO só

preços oQuantiDaDE raeço cioPROPOSTAS ESTIMA,
30 5 RSSIOST

e
Site Donsio Amplo

Preço
1 Clara lia

É Seivador Moveis Luis

Valor Unitário

Item 10 LAVADEIRA ELETRICA 1! KG

paeços/ QuaNtiDADE muco PERCENTUAL

PROPOSTAS Estimado
am RS 174217 (um É

Preço Compras
Srão Público

' MINISTERIODA SAUDEDISTRITO SANITESPINDIGENA

Césigo Validação Siri DICANCACOT2 COROA! GNCAnSge Jg remos.34
aihnonrcaderecs com bi icado ten sdade ch SANS

PREÇOEST,

caLcuLano
as s1087

PREÇO EST

carcuano
asi7ar

7 nmeams

RS 180000

asia

ora

su843s

Preço

R$

R$749,95

usos

vaLoR tora
roma

79% asassas
DatalHora

Inclusão
Drouzoa RS 46900

dposno  Rs stage

154258

Dus Rssi400

sas
ns sis?

vvaLOR
roma
tag

ORECHCSTZOGOROGNOragga vem Pmenasaus2ssa

[ess rsecs= 5 | Edos aços Dldos RS ST

tora.

Rsa48m

RSTSDIAS



Site Damínio Amplo
Preso

1 Las Benoit

Identificação Preço

Aveso à oba RS LI
154800

anexo tl mota RS LG

Rsizam
Mediana dos Preços Obidos RE 172704

tem E TV SMART 2 POLEGADAS

marços QUANTIDADE

propostas

Site omni Acupdo Preço

preço
Estiano

RS 102830 am)

PERCENTUAL

vator nitário

2: PANELA ELETRICA

Medianados Preços Obtidos: R$ 1.029,00

PREÇOEST, sevaLoR rom
CSICULADO GLOBAL

esionsão éste RS2056de

Vataora
Identificação Pre

custo
Anexo 15 montana RS10MHO

esgar

Anexo 13 ououzas astro
sssas

Rs tamo

mnços. QuavtmaDE preço PERCENTOA RECO EST. VALOR Tor
Propostas ESTIMADO caLcuLaDO Giomar

ê
atum) 21074 106 asc

E Dataiora
Site omânio Amplo Mentiiação Preço

eo tnetusão

' Lojas Americanassp sene americanas com br) Ame [8 omoaao RS 19S

62853

asas
Mediana dus Preços Ohvidos: R$208.00 | RE

Copo valiaçã END JNONCSe?ZE GO Ce ENDins go PTOR asssmEgaGm ECENEdDAdar dade anZO CORONC a Penn iassa2sao



n13: FRITADEIRASEM OLEO 35 1

pi ANTIDADE FRRCO. PERCENTUML PREÇO EST cevaLoR
PRBEONIA Feto caLeuLADO  GLonAL3 5 R$ 292m ne a
m Dataitora

Site Docmnio Amplo Identificação Preço
Preso tnetasão
1 Shops anexo 2 ovos Rs29900

esa03
: Asazom tp amazoncom be) Anexo 2a oumszom  Rs29090

16424

5 Pomoio com Ameso to onmáa 520000
nesz42

Vidor Unitário esa
Mediana dos Preços Obtidos R$ 29900

Heim 14º FERRODE PASSAR

º PREÇOS! ouavtimaDr PREÇO PERCENTOAL PREÇO EST, VALOR rom
PROPOSTAS EsrimaDO esteuraDo Gronat

38 15 R$ 123595 um RS 12395 sm Rs ueso2s

Preço tata
Oreão Público entiicação Preso

Póblico ticitação

' tia Micipal de Pane asso noso RSnISãs

É Mumicipio DE IGACI roagasd. miados E

à fita Mudade Sã José de Espnharas 1506 inospoas as tszo

Valor Unitário asnasos

em 15: CENTRAL DE AR TIPO SPLIT ALIMEN

BETA E CONTROLE REMATO SEM IO.

rREços
PROPOSTAS

QuaNtIDADE

Shoptime

Media dos Preços Obidos RS 1154

AÇÃO MONDFASICA DE 23

Preço PeRCENTUA REÇO EST »vaLOR
Estivano CALCULADO GLOBAL

RS 16534 qui) R$ 196534 sas
Datalora

Mentificação

Anexo amatroa
masi

massas

Axo 22 comuna
moztaa

CóngeVelaçã: SmrvavIDIOOCSEgTZEBOpODM ENCenag

Nicsiana dos Preços Obudos” RS TIS

TVOTTS CAPACIDADE DO CONDICIONAMENTO DE AR DE 12400

tora.

RS 196534

Rsisaa

R$20919%

RS 196534



Valor Global: R$32468,12

O) VENTILADOR.) SANDUCHEIR 3) iquinre ABV) SECADOR DE.

tenz mens lems emiO Momt2 lemié

Detalhamento dos Itens

Perceneuati= Preço Estimado (nica: É

Quantidade Descrição Observação

1 Unidades VENTILADOR och Mis

Preço (Outros Eats Búblicoy 1º Mediana das Propostas Finais es ts000

ôvnão: FDEFENDACÃO DESENV DA EDUCACAO Dat mma ns ss

SECRETARIA DA EBUCAC Modalidade: Dipensá de itação
sao PAULO

sap: NÃo

Objeto: EQUIPAMENTOS DE VENTILACAO E CIRCULACAODE AR

Identificação: OC. 08 UtoRos6n0zanCHOs
Descrição: VENTILADOR DE MESAOU PAREDE, COM 30CM DE DIAMETRO-

VENTILADOR PARA E PAREDE EMESA, OSCILACAO HORIZONTAL Loreftcm: 1
TOMATICA, GRADE PROTETORA EM POLIETILENO. COM 30CM DE Ai Na

DIAIETR.6 PAS 5 VELOCIDADES. POTENCIA O. 9 AZ seas oi
o VOLTAGEM HOM CONSUMO MEDIO APROX Quantidade:1

Unidade: USIDAD
COM PRAZO MINIMO DE GARANTIA DE 12 MESES APOS A

ves

estu Ração Socialdo Fornecedor Vida Proposta Fiat

60281 48200027
CI PIRAMIDES MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA Rsns%

evENCEDOR*

MASSAS DANIELA APARECIDA CAMPOS 3749877499

TES poa comercio varaé tacada msi

AG SL OTGNOOLAS ADM EMPREENDIMENTOS LIDA R$1so

Cosas Viação Em EC OpO Cima eroapar tderaos com Bicas temp oh Sim AIO 20 50600 CNO nages rum asaezena A



Preço (Otros Entes Pá Micos) 2:Medianadas Propostas Fina

Órgão: EDEUNDAÇAO Pi DESENY DA EDIICACAO

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

Objeto: EQUIPAMENTOSDE VENTILACAO E CIRCULAÇÃO DEAR

Viserição: VENTILADOR DE MESA OU PAREDE, COM S0CM DE DIAMETRO.
VENTILADOR PARAE PAREDE E MESA, OSCILACAO HORIZONTA!

AUTOMATICA, GRADE PROTETORAEM POLIETILENO. COM S0CM DE

DEAMETRO, GPAS, 3 VELOCIDADES. POTENCIA MIN SSW. VAZA MO

APRO 0:60 M35S. NA VOLTAGEM HOM. CONSUMO MEDIO APROX.
KOMIUMES COM PRAZO MINIMO DI GARANTIA DE 12 MESES APOS A

ENTREGA

eses Razão Socialdo Fornecedor

35 068290001: RONALDO ELETRO EIRELI

«veNcEDOR»

697 TROIS MARIA CONSUELO SOARESDA MAT

3.249 47009050 SISTBCNICA INFORMATICAE SERVICOS EIRELU

osT883o6omuia? Ad

ANO E3GDÓBIS MESAM COMERCIO E SERVICOS LTDA

ASISSUSMOUISS? 48 ISS ASA JOSE COSME BARHUSA ALVES

A950001-73 JMR COMERCIO DE SUPRIMENTOS LTDA

AB OTEOSGUGON RI AM OTRAS ENNA SANTOSDO NASCIMENTO

Preço (Outros Entes Páa 2d 4 ei) 3 Madama das PropatasFinais

Co Vaação: STM JOIN ECT ZC GORDA! CNC ago UGHUBN PME WAS

Duas 21409202316 À

se: xão
Identificação: OC: 081019852420230C0052

Laneltem

atu Fonte: ra
Quintidade: womobacão

Unidades 20

VE: UMIDADE

po bn tnde eos com baloesch MO ICC2SO HD CNOM mar astaãa

Var da Proposta Final

ansioso

Rs iss

Rs tos



Objeto: Aqui
Descrição: VENTILADOR- Ventiladorde mesa 30cm 6 pás. 3 velocidades inclinação vertical

cmi

evexcenor+

VENTIL ADOR- Ventiladorde mesa 30cm 6 pb

LASER TECH COMERCIALLIDA

Prsço Estimada Caleuado

Quantidade Vesçrção

Unidades SANDUnCHETRA 220

Preso Site de Domíni Amplo 1

Produto: Saduiheira Gr ai Edy PSI Vermelha 22

Descrição: Anes

Dataora Inclusão 4

CNP: UI AIA 25000167 Teleome:

e po e css com cando demont-as
RANim Doce voc

PreçoSie de Domni Ampi

Preço Sie de Dominio Amplo 4

AY RAC2AESSDegyva

Clos Wliação Smam ZE BOpEar ONCEgearsaão
Toy dee com Caco aid ane SACZE GOB! ONO aan em csasasam arma

Né dos Presos Obidos

pridsta-3 478 ess

Rs

Rss



Tideone

NPINICADORaU ds
Percentual: Pre Estimada Calota ia dos Pro Obi:ObservaçãoQuantidade Descrição

Preco (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Fins astziso

Órgão: TRIBUNAL DE CONTASDA UNIAO Das: MPa 000

a Modalidade: Dispesa e iie Objetos Liquidificador dons, co spaidade sina de di) io, ola sa vão

ouso. Modelsde referência Mondial L 1200. Po 91550, tia EPs
Latettem: 111

Descrição: LIQUIDIFICADOR 1 ADOR CAPACIDADE 2L, VOLTAGEM 10

20 v. USO DOMÉSTICO, RÍSTICAS ADICIONAIS 3 VELOCIDADES
Aa: Fonte: NA

OM PULSAR. Gatdnde: vrsrcemprmipovernamendi goto

Camata 328488 - Copo hs
11 20 Us: Domés m Unitade;

Aicionas 3 Velocdades Com Pulsar UF: Unidade

ese Barão Socialdo Fornecedor Valor da Proposta Final

ao Riá StgOnGN-ZO  MANHUACU CONSTRUCAO, TERCFIRIZACÃO E COMERCIALIZAÇÃO DF astziso
vENcEDOR+ MATERIAIS EIREL

“w Paço (Compras Governsmentas3: Meniana das Propostas Finais.

4 SOS dd de

Rs t230

óusão: COMANDO DA MARIO atas OH12025 On 00

SERVICO DE: SINALIZACAO NAUTICA DO LEST Manulidades Dispensa de Lishução

Objeto Aquisiçãode
Matra!

para anedo as necssidads da guemição und no RF Alho sap: não
Seção de Blzameno de Cass sucinadas Senso de Soiação Nica (O , eeio vas 78251

Desci: LIQUIDIFICADOR -LIOCIDIFICADOR CAPACIDADE 2), VOLTAGEM MV,USO DOMESTICO. CARACTERÍSTICASADICIONAIS 3 VELOCIDADES COM finas del

Caras: 247307 - Copos 21 Voto Vão Doméstico Cateíicas Fonte: sos comprasgovemamentars gor

adicenas 3 VelncadadesCom fu so

Caio áigção SAUM Obs ZE GODNOM



Unidades Unidade usa
exes Razão Social do Fornecedor

52687180 GUSTAVO SOUZA DE QUEIROZ

=vexciDoR:

Preço (Compras Gavermumentas)3: Medianads Propostas Fins. Rm
Orsi: MINISTÉRIO DA DEFESA Da

Comandodo Eee Modiidude
COMANDO MILITAR DO OESTE DIVISÃODE ExERCTIE

skp,
vrrigada de Cavalaria Mecamerd

Grupode Ararade Campanha

usde materiais permanentespa as instalaçõesdo 9º Grupode arulariade ata

empenha Adjudicação: 210672025 1118 0472023 1810

Descrição: Liquidificador -Liqunicador Capacidade 21 Y Momologação: vw comprasgaveramenta go br

mst (araras Adiciona 3 Voc Fontes 11

Cota: 328458- Capcidade > em 0 das Quantidade: Unidade

e Adicione 3 Velocadades Com Palas uti
vr

Valor da Proposta Final

eses Ração Social da Fornecedor

ag6sa Suv0aLaT RENAMROCHA PORTELA ROCHA asso
vce
056556206 SK INFORMANICALIDA RS 13790

Mara LSANTOSDEALMEIDA asia

ONRGAMNZO SOUZA ALVES &CIALTDA RS 1400

60 285000168 REDNOV FERRAMENTAS LTDA, Rs 1490

SBT ABMGODLAS VINICIUS CHAVES DOS SANTOS Rs uado

po nteosa so ENGENHARIA, ONSTRICOESE COMERCIO FIRE R$40.90)

Pos Estiano: K 12042 Percentuais. Pro Estad Obidos:

Quantidade Descrico Observação

35 Usados PRANCHA HIS

Paço (Otros Entes Pic) 1º Mediana das Propostas Hui asim

Co Vagão TAVA IO nCbesT 2a NOME musTr Baden cam O Eadaed NC 2306 Naga



Orgs Pres Municipal de Edo Data: 62000

Ot: AQUISIÇÃO DE PRÉMIOS PARA REALIZAÇÃODE SURTEIOS, PARA OS Modilidade: Dispensa

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE LADARIO, EM ALUSÃO sureNÃo
COMEMORAÇÃODO DIA DO SERVIDOR PUBLICO QUE SERÁ REALIZADO (aBA anidaçs entiiaçã

Descrição: prancha de eric gama bivolt - pena dececamia puma bot si
Ouantdade: 7

exe Mto Social do Formecador lorde Proposta nat

Gasto EA ABDELAZIZADY asim
+vexceDor

Preço Site de omni po 1 Tess

Produtos Chapinha Prancha De Cabal 215 55)Morin De Cera Bites
Descrição: Ano 5

Datalora telão: OU 02024 1334410

CNI: 4790 030044927 teme

Preço side Dominio Amplo2 nsmosa

atra Ildo: 042024 135%

CNP: sé Rnson0t-2 Tele
Ur pages com pu de OO SQIE GOAULASONDNIGSA

NGSANIChms

ço Estimada: Percentual: = Preço Estimado Cialeviado: Média dos Preços dos:
Quantidade Descrição Obnenvação,

15 Unindo SECADOR DE CABELO 1900W POTENCIA

Praça Sl de Dono Amplo 1 nstss00

Print: Secador Ds Cabos Cadende Cury Hi 2204 - Seesão

Vistatora Inclusão: 047292413:

rara gra a da AO 100402(> 2904 a: 0623003075 car,ae viação: Em OIO GR GOO ENng aaaE ay dera com cedo erica lasSriLIC egTZOGO6 TA ENC gun rms naizsasasao nim



Vet do deal cndene custar soc 30-vemelho 20 MLBLSOL42SE ma tod-18

956340um sore og shompiniuam mosium-onganiitem aU MLEMIOS!19Ssngtrom-

Preço Ste de Domínio Amplo 2. Rs tésm

Detílora Inclusão: 01482024 15:40:35

CNPI:43708.3790001-00 Tete
dps a ft com brpé 300135340. PRI) scadre-cbelo pooh P00- soa

rega Sie de Domínio Amplo 3 Rsts90

Produto: Secador [e Cabos CadenceCanto Has Tan- 20

[] Data/Hora Inclusão: 01042024
13:41

57

cms

e pa e safra com brsccador-d-caelo-cdençe-arbon- ai terperauras-2eloeidade:000seeti0=220 pd
Pav RAWIGRaIeiRY Til AaDERWDV aA Wa? JA

Pro Estimado: RS 4439 Viédia dos Precos Obidos 4%
Quantidade Deserição Oberração.

Preço (Outros Entes Públicos)1: Mediana das Proposas Finais assita

Órgão: POLICIA MILHTAR DI MINAS GERAIS Da 25" vo

INCIONAMENTO A GAS, NUMPRODE BOCAS 64 BOCAS, OPCIONAIS FORNO. Identificação: 1259552 juonos
COM TAMPA EM VIDRO TEMPERADE Teiomiea d

ata: NA

Homologação: 201/2023 0006págQuantidade: 68

Unidades 1 UNIDADE

tr ma

ese Ravão Socialdo Fornecedor Vatorda Pro

ado rãSoonEEE Coisa º





Órgão: PROCURADORIA GERALDE JUS Dat: 20720
Objetos Aquisição de eltiadomésicos som pos sgisirdosná esmaquila Modalidade: REGISH

PG é penciad REAL
Diserição: FOGÃO - FOGAO - MODELO. DOMESTICO, NACOR BRANC te sr

FUNCIONAMENTO A GAS: NUMERO DE BOCAS ROCAS: OPCIONAIS: ienicação: 1010
FORNO, COM TAMPA EM VIDRO TEMPERADO

Lateftem: 12

auna
Homologação: 26:07

Fonte: vnçe

Quantidade:

css Ravão Social do Fornecedor

1 SH GONaI-O GLOBO COMERCIODI INRORMATICA EIRELI

=vexcuDOR

Preço (Outros Entes Públicos)3: Mediana das Propostas Finais

Órgão: EMAS «FUNDOMUN DAE ASSISTENCIA SOCIAL.DE RIO QUENT Data

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPFCIM 17 MENS Modalidade

COMEMORAÇÃO AO DIA DAS MÃES. iteaicação:
Descrição: FOGÃO04 BOCAS DE PÉ - FOGÃO: OCASDE Pi pnca

Ata: Fonte

Quantidade

Unidade

ve

ese Mação Social do Formevedor

15065 786

VENCEDOR
HO0-4a TIC VAREJOE DISTRIBUICAO DE

FRIGERADO!
SUPOR jE PES

DER
SUPORTE

MOVEISE ELETRODOMESTICOS LTDA

Estimado Colendo:
Quantidade Desericão

avnidádes — MEFRIGERADOR DOMESTICO IPO: GELADEIRA, CAPACIDADE: 240 LITROS, POTENCIA MOTOR: EH
CHAPADEACO, SUPORTE DE APOIOE PES. SUPORTE FIXO E PES COM RODIZIOS, ALIMENTAÇÃO, 127 OU2

Preço (Outros Entes Pile) L: Mediana das

Cego vadação: SOC 20Spa Eng RUA HUma

FOLHAS
RO DE PRESS

ADO NO st

De

Valorda Proposta Final

as

SENA

AS 18361 100 893 ranparencio

Valar da Propo

MOTOR VIP:

MATERIA-PRIMA:

var
RS 154500



Órgão: MiICIMO DE BOM PROGRESSO Rats 130372024 02:00

Objeto: Const objetoda presente Hotação acontaçãopac a quiição de móveis Modalidade: PREGÃO ELETRO

ebeodmésicos e tensos e gera, para ulização just à Capelo Monáia SRRÃO
Mania, conforme Temo de Referência

Identificação: 092:024-80M4 PROC

Descrição: GELADEIRA2401 COM UMA PORTA OU SIMILAR. GEL at COM
E

MA PORTAOU SIMILAR teta
Fontes bs: iicompres com Boca Proces

SeanchPabiearamt=1

Quantidade: 1

Vnidade: 17x

umas

es azão Social do Fornecedor Valor da Proposta Fina

ab JOR UMNÓMOI-S2 LR GARCIA LC DES ZANFLALTDA Rs 17000

ame ITEOMÓLIO  LICITA MAIS COMMERCIAL IDA asim,

FORMIGARI COMERCIO DE MOVEIS LTDA o

KALBRINI- MATERIAIS F EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS LIDA asian

Preço (Outros Entes Póo PD ei2 Meiads Propostas Finais

órgão: Município deal
du

Objt: Aquisção de moves e cltodamésticos ereta Teca de Compramáso de A
ssção de sap:

o Modalidade:

môves e eletndaméstico como apos fisio da ITAIPU BINACTON hdeniicação: M-1973025-Proess dspens

Descrição: GELADEIRA «GELADEIRA Loteiiem: 1

Unidade: 26

PR

ones Razão Socialda Fornecer
Valor da Proposta Final

2AS2SP30ON-D DACASA MOVEIS IVAILTDA R$ 170990

VENCEDOR*

Génio validação” Sra ICCZ OCO POD GNC raguaHUBNEme a sata bem j



suma



Oro
objeto:

órgão: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARARIPINA TF

co é caunidades em

Sede, CRAS 1- Cavalete, CMAS H - Mana CoclhoDista. CRAS HI IáliaLope

Descricio: FORNO MICKO-ONDAS- FORNO MICRO-ONDAS,COM ESPECIFICAÇÕES

MÍNIMAS: CAPACIDADE TOTAL MÍNIMA30 LITROS, PAINEL DE CONTROLE

ELETRÔNICODE FÁCIL MANUSEIO, FUNÇÕES DUSCONGELAMENTOE

COZIMENTO PRÉ-PROGRAMADO, PRATO GIRATÓRIO. RELÓGIO, TRAVAD)

SEGURANÇA, TECLA INÍCIO RÁPIDO, 220 VOLTS, GARANTIA MÍNIMA DE

ANO, EMBALAGEM COMA DADOSDF
MARCA DO FABRICANT

cxes Raro Seia do

45765. 2550001-68 REDNOV FERRAMENTAS LIDA

Preço (Outras Entes Pablics) 2: Media das Propostas Finais

«VENCEDOR

01592 MONDEST COMERCIODE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LTDA

45769 J8SÓNOL-HA REDNOV FERRAMENTAS LIDA

o TaTSmGnLcds  FORMIGARI COMERCIO DEMOVEIS LIDA

SE Amma CAZABEN SERVICOS | SOLICOLS LTDA

36521 S9ANOOI-SI GO VENDAS ELETRÔNICAS ERES

alesisoooi-As  INCOTECH COMPANFETDA

Preço (Outros Entes Pã
o om

5
do ade UA ico) 3 Mediana das Propostas Finais

a Em AMBIO CHEST ZCGOPTOGA NDAgn ln PEm ndaO EA CSM CEC S BORIS ARES HONG ZOOPSD ONOA

Mogiidade

smp:

hentificação

Lotentem

ata: Fonte:

Quantidade

Unidade:

Raso

ns



Oie: Aquisição
de

oquipamentos e veiculo coneme irmaode sefeênc

Deseriçã: Fommo micro-ondas - capacidade minima30 tos «Foco mina

CATARINA DEFENSORIA PUBLICA

Objeto: sega preços ara futurae venta! contação de empresapasa aqusção

Dicrição: EornomeroondasCap 30 Htrs.220 micro-ondas 30 tros Foro

eses Razão Social do Formesedor

SEA IS6ÓDISO MV WE SETE COMÉRCIO DE PRODUTOS FLITRORL E

evenceno-

FlRico S01T

Cbigo Validação: Sr VM JOIOEN OSC 2CGO POOH IGNOknegesigue

Modalidades Presto

ops ão

Identificação: 2532

Quantidade

Unidades UN

Modalidade: Pregão Elim
sa: sim

Loteltem: 11

Fome eso
Unidade: peça

TDAME

Valor da Proposta Final

Valor da Proposta Final

asmuoas

Médiados Preços Obs:
ucrvação



Preço Sie de Domo Amplo 1

Produto:

Descrição:

Pasailora Inclusão: 01

enps
Teleíone

um

Pesço Site de Du

Baaflora Inclusão: DI 042024
154

espa

Preço She de o

Dintalioca Incluso: 0154202:

tem 40% LAVADEIRA EL ETR

Descrição

Preso fCompras Gavermamentas 1: Medianadas Propostas Finas

esa Noragea

o Escinad Cstado:R Média dos Proc Obidos
Obmervacão,



É ig
Orgão: STO DA SAT aisoinoseas É

DISTRITO SAFE ESRINn Modalidade: Dispensado ticação N

Objeto: Aquisição Elodomesospra dede: as neesigdes ds Cade Apoio à Sae punnas

Descição: MÁQUINA LAVAR ROUPA MAQUINA Lavar toa IPO ca EnsCAPACIDADE 1 KG. APLICAÇÃO DOMÉSIICA LAVAGEMENA

ras Lotetiem
CENTRIFUGAÇÃO. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 5 PROGRAMAS

DEL AVAGEM1 ABERTURA SUPERIOR. VOLTAGEM 1275250 S, MATERIAL ses
GABINETE METÁLICO MATERIAL CESTO AÇO INOXIDAVIL reiCatia: dasatS MMA

QUINA
LAVAR ROUPA maneinde

Unidade; idade

ese Razão Socitdo Fommecer
Vidor da Proposta Eat

as 121 A
OZ ESVOÓOLIS  S0298131 WILHAN MOURA DA SENA

venenos

Prece dede ár o Em

Descrição: Anexo

Datas talão: O)m42034 [24708

ess 2600652. Teeones

dism-Cpstum ole FsisngRfdSk"SO0OS4TD&ad ata 10957R ol as IPRsstid- AO

eim aa Sd
ro Sede Domínio Amplo 2

rodo: Ladra De oe Hb Estela ES 220

Datalora Inclndo: 0403415400

om
Teleton

Véia do Pregos Obs:
Observação

Prego Esto Calculo: 5 1

Quantidade Descrição

SMART 32 POLEGADASatimdades

TICOOBCOEMONDA agr Pmna asacsnaCe vaçã EmA vOICNGSE COPE ENE UPEno sasteecos com bCefadodernde ar mc



Site Casas aa
Produto: Smart Ty 32Led Pia V336 2345584 Anos

Dotaíltoa Inelaçãos: Wan 15 554

mega ue quad-core-55064 metem Colt sous google HresimgRtESk=5Sso:
Hd os 1D037 po js RE Dem, JO WE NS GAL -LINOM RFOY

esa Sie de Demnio Amplo7 Rs tuna

Preço Sie de Domínio Amplo3 RS 1HoGao

Dutalora Inclusão: DUO su46

CSPE: 00
776

51406 Teles

ps ocopte com produto

16958 79637opa GOOGLE XML of d=549323475 DES 190 aid am
ROLE 7 IRINA Paz

Item 12: BANELA ELETRICA

eo Est hu) Percemual: Prego Estado Catevado Nóia dos Preços Ob

Quantidade Descrição Observação

3 umidade. PANELA ELETRICA

Preço Site de Domínio Amplo1

Daaiora Inclusão: 01 ezso
CNP: 7960 950064027 Tlerane

Vel tepe im magno sd toca monde 2 Dic ploecctisaie sóomagacmelura

cado aca ar IDICH DSTZE GOD OD! GNOH ago Un Parawtasotasão E



Preça Site de Domínio Amplo2 Rs2os0o

Descrição

Dalttora Inclusão:

ess
telefone

Rs 1990
Preço Site e Dominio Amplo 3

Datalitora Inclusão: 02:04

Telefone: 93-1000

tem 13: PRITADEIR

Né dos Preços Ob

Obsertação
Quantiade Descrição

A RIIADEIRASEM OLEO 3517End É

Rs2asm
Preço Site de Domini Amplo 1

Descrição: Anexo
19

Vataítora Inclua: 0104024

eessosa

Descrição: Anexo 20

Dataltora Inclusão: OS 2034 16 434



Quantidade

dades

esess iss stnoootas

Ut ups amazon ves bre 500 CE dp
Preço Site de Domínio Amplo 3

Proa: Eita elôac em lee Ee Pet Piso 1 HOW Fá Ro
Descrição: Anexo

Datafiara Inelnão: Di :2024

espssese Teleton

ERRODE

ra Estimada Cale: 1

Estimado: [2

ERC

deco [Otros Entes Públicos)17 Mediana das Prosas Finais

Órgão: Prefira Mumeirel de ieaiada Date

pic fornecimento de
eg ses Modalidade

stars do Munipro e Piancó - 5 sto
Descrição: FERIÃO DE PASSMENA COR PRETA COM BASE DI ALUMÍNIO POLIDA, identificação:

VOLTAGEM: 220, POTÊNCIA: LMON, FUNÇÃO: PASSAR ASECO,
A LETORDE

TECIDO: SELETOR FRONTAL PARA ESCOLA DONIPO A
DE

asas Fonte

TECIDO. CARO ANATÔMICO COM GIRO J60, POUPA BOTÕES: SIM. Quantidades

GARANTIADE 1 ANO FERRO DE PASSAR NA COR PRETA COM BASEDE Unidade

ALLIMÍNO POLIDA, VOLTAGEM 220 POVENCIA OU, FUNÇÃ pr

re

esta DE TECIDO, CARO ASATÔNICO CON GIRO 369, POUPA BOTÕES SoM

Rarão Social do Fornecedor

5 30) ABBA TECMIX TECNOLOGIA COMERCIOE SERVICOS FIRE

a MENDUSF COMERCIO DE PRODUTOS E EOrA sum

Cosgo Ulicaçã Senac mCaegT2C Gone nieeamesEnsanca

Ke

é Média dos Eres

Rs 2900

Observação,

Valor da Prnposta Fina

57400



Prec (Outros Entes Pã
ar lc)3: Media das Propostas Finais Rsutago

Ee sms
Descrição: FERRODE PASSAR ROUPA - FERRO DE PASSAR ROUPAS A SO, Memilcaçdos Ddusinindo

ELÉTRICO: 2205, BASE ALUMÍNIO PONTA COM BORDA SALVA. Late: 1
BOTÕES, As LER

e POTÊNCIA MÍNIMA DE 1000 W.. FERRO DE PASSA ROU-EITRC oA

COM BORIDA SALVA - BOTÕES,
POTÊNCIA MÍNIMA DE 100 SesrehPuble param -1

h Quantidade

Unidade: UNID

ve

cxrs Ração Socialdo Fornecedor Valora Proposta Final

67210001-30 . CEZARIOS MÓVEIS E COMERCIOLIDA sós

0 0160720001-15  ASSUNCAO &LAVOR TECNOLOGIA LT ns

Praça (Outros Entes Piscas) 3: Mediana das Propostas Fina

Câogo veliação. Srk'MMBXVJOIONOSCT 2CGOP (CSM ENCênaços
sa





tem 15: CENTRAL DE AR

DO BTCUHE CONTROLE REMOTO SEM FIO.

CENTRAL DEAR UIPO SEL
E 12000BIA E CONTROL

Preco Side Dominio Amplo 1

Produto

Preço Sie de Domínio Amplo2

sie

Descrição

Data tctação

esa

Cego Vlcção SrEN MB OCTEC Opaare

PO SPLIT

)NDICIONAMENTO DEAR

astsesoo



Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

Fontes u lizadas nesta cotação:

1 - Banco Nacional de Compras

tips /mecompras.comv?

2- Bolsa Brasileirade Merendarias

3- Bolsa de Licitaçõese Leilões

http: bcompras.comiProcessProcessSearchPublic?param

4 Bolsa Eletrônica de Compras:

weeesmgonhr
8- Compras MG

rewceomprasmg gohr
6 -Comprasket

on comprasgaveruamentusgor
3- Licitanet - Licitações Eletrônicas 4
hiitamet com hr

8 Portalde Compras Publicas

secar taldecompras publicas com br

9 Portal Nacional de Contrate Públicas

ut gore fpnepipr-brGuistemasiva pesto bre 702ransparenciaficitaçoes

webaquilisisemascom briprocessos feitatoriosimunicíio

[3- Prefeitura Municipal de Rio Quentes

45.188.61.100:8079 transparencia

o

Max Araújo Paiva Cruz 037042024eniedrae e
messProcessSearchPublic?parami=1

=

goesEraRa
Dota

Data:

Det

Data

Dam:

Data

Data

Dum

Data

Dam:

Data

Duma

oto42ors 16:46:37
Acessar a fone agui
2omiaos rsts:16
acessar a fonte agui

o 16:08:55

Neessara fonte aqui

nevo2ods Nizs6:38

Acessar a fonte aqui

oBora02s 61259

Acessar a fonte aqui

unmosaoas ti:s648
Acessar a fonte agui

36:09

Acessar a fonte aqui

ussema

Acessara fonte aqui

mor 144
Acessar a fonte aqui

onasznaa 1sengoas

Acessara fonte aqui

2ema20as 15:49:18

Acessar a fonte aqui

raunana 11:01:96

Acessara (onte aqui



DE DESCONTO Nº

CASAVIDEO
o)

o) 3

5 Sanduicheira Grill

Elétrica Lenoxx Easy por R$75,99
PSDTIS Vermelha 220V

o o-“10e

à Eafidutchama Grit Etótrica A

ex E35y PSDTIS prepa

Descrição * Ou retire na loja mais
próxima

a Lenoxx Easy PSDTIS a

Sandluleheira GtElétrica Lenox titia

fasy SDS
Daserição do Produto

co samira Gay ErdaHca Lene Easy P5



SANDUICHEIRA E GRILL 700 AMS 570 BLACK AMVOX

CARACTERÍSTICAS:

Carantia Yano

Politica de Privacidade

Anexo 2

SANDUICHEIRA E GRILL
700W AMS 370 BLACK

COMPRAR

Comprar pelo Whatsapp

== e .

P" nsras0

crcueo smere



Chapinha Prancha De Cabelo 215 C 55W Morina De Cerâmica Bivolt BY-605

R$114,90 nox
VivendoA inovação

maga

O csteulariveteeprezo

DO sisga gare >

$ Devlçã gta « ni ,

coMpRaR AGORA

Informações do Produto.



“1

48 A
nexo 4

Suas preferências de cookies



Dig ceu endereço Emtegonas Otarias rss
Tamém pode te interessar: cechessor se ca

Mais opções que podem te interessar
Confira o envio para

Secador De Cabelo Cadence Curiy
Hair Sec530 Vermelho 220v

R$133
Escolha uma opção para ver o preço

Anexo 5

 «necacorde cabe seca

crassuaedge) em

BD mesasVISA€º em

+Smil



mm E
Somente Pessoa

Secador de Cabelos Philco PH3700 Gold Tourmaline



Anexo 7

cópico:s5ss76

Secador de Cabelo Cadence Carbon Hair, 3 Temperaturas, 2 Velocidades,
2000W - SEC830 220V

ESPECIFICAÇÕES

Referência
CONTINUAR E FECHAR

Modelo ooídes os

Marca



Cama Sofê Quarto Sala Cozinha Banheiro Portáteis Eletrodomésticos — Informática

Forno Eletrico Suggar 50L 127V Preto R$ 514,00

de
GARANTIA: 03 MESES DIR

AUTORIZADA DA FÁBRICA.

O NAASSISTÊNCIA



FRETES:

Informação adicionar

Avaliações (0)

ERSDSF

Forno Elétrico Suggar Preto 50L com
Grill - Com Timer FESO11PT127V

R$519,00

até 12x-de R$43,25 sem juros.

R$467,10no Pix

Fomo Elétrica 50 Litros Preto Suggar FeSONIPT 127V

Consulte o frete e o prazo de entrega:

O Forno de Bancada da apacidade de 50 ros é potênciade 1600gar conta com

item para quem gosta de qualidade. Ele tem um baixo consumo elétrico e sua função gril dá um

ainda pode contralara temperatura do seu tomoque
o timer de 60 minutos

tempo selecionado



Anexo 10o DRER
Formo Eletrico Suggar S0i1z7w Preto so

===cRaDE UNICA

R$ 499,00
excongunsa

ns4se00

:



Anexo tt

CASASBAHIA

R$ 1.699,00

Produtos Patrocinados

R$38.00 R$ssesgo R$ssis00 R$239900



Anexo iZ

XDE R$ 17090 SEMROS  cancaa

olviojm o|+|]
[1] a$232090

R$ 1.727,04 os
10x de E



Anexo 13

CASASBAHIA a

pagamento »

qo

Philco android »

METAL tony rico ada

Smart TV LED 32" HD Philco PTV32G23AGSSBLH



E; Com por Whasáço Fate Conosco

sa A Aiii
alegorias Moveise Decoração Elemodomésticos — Smartphonse Celular — Eletroportáteis Esporeetazer  freis Gratis

vo Dezzaaz

SmartTV Philips 32” Android TV - 32PHG6918

o

Descrição do produto v

Características do produto v

Avaliações do produto v

Esse produto
vecejatemes



eshoptime busque aqui seu pros

€ intomo seu cer

Too os degeetamentes

Garantia
ida

Anexo 15

Mais

o

E Eta 4

(g ja O

, Vida o 3
aitadeseda Y E

ne-rosos ERES

R$ 953,90

Você também pode gostar de..

ficado go

oastug mag Saba ama iled2-6 comingRem tuha o A Daeata NO teComo

R$1.709,30

Ne aneririnhas da eatenaria

R$1.199,00

smart ty 32 fg ha 32las2o wiBluetoothher thing at google.

RS1



Anexo 16

Pedimos desculpas pela inconveniência...
cs segurançade nossas

neidente ID-B194319792-<hab adia ageftdbtaasd, jo 1952611419

Resolva este CAPTCHA ara solicitar o desbloqueia taste

GQ



Anexo 17

isor de Vidro 10

Assine a nossa newsletter
Emei

ras 220y

Papas



Anexo 18

especial beleza « passou, cestou, arrasou com até 50% de desconto + quesero >

pax pareetado

ct taça seu login
ou cadosme-seamericanas

lojas oficias. procusos imtermacionas EJnformmeseu CEP usa baixeo spp. entréga sápraa  senviços “nossas lojas
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

DESPACHO DE COTAÇÃO DO ETP

Prezado(a)
Marlene das Neves Salgado
Secretária Municipal de Assistência Social

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Levantamento Prévio de Valor de Mercado, com

finalidade de verificação de viabilidade econômica da solução previamente escolhida em estudo técnico

elaborado e acostado aos autos deste procedimento, informo que todas as solicitações foram devidamente

atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, 8 1º, que dispõe sobre o

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de preços

foram realizados na seguinte conformidade:

“FONTES UTILIZADAS (Art. 23, 61º, Lei 14.133/21)

1- BANCO NACIONAL DE COMPRAS
HTTPS://bnecompras.com/process/processSearchpul

2- Bolsas brasileiras de mercadorias
vrww bbmnetlicitacoes.com.br
3- Bolsa de licitações e leilões

HTTPS://bnecompras.com/process/processSearci

4-bolsa eletrônica de compras
www bec.sp.gov.br

5- Compras MG

Www.compras .mg.gov.bra| 6-Compras net
www.comprasgovernamentai

7- Licitanet- licitações eletrônicas 4.0 |

anet.com.br |

8- Portal de Compras Publicas
www portaldecompraspublicas.com.br

9- Portal Nacional de Contratação Publicas

Htss/fownngov br/[pncp/pt-br
10- Prefeitura Municipal de Ivai/PR

br:7020/transparência/licitações

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“wwrw.Senadortarocque.magov.br
Página ide



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

11- Prefeitura Municipal de Ladario/MS
Web. qualitysistema.com.br/processos. licitatorios/município. de. ladario

12- Prefeitura Municipal de Rio Quente/GO
45.188.61.100:8079/transparência

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

item Descrição Unidade Quant R$Umit. R$ Total

1- VENTILADOR 30CM MESA UNIDADE 15 R$13,12 R$1966,80
1 QUANTIDADESPOR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.966,80

2- SANDUICHEIRA 220V UNIDADE 15 R$78,60 R$1179,00
2 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.179,00
3- LIQUIDIFICADOR2V 45 ow UNIDADE 15 R$12817  R$1.92255

3 QUANTIDADESPOR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.922,55
4- PRANCHA BIV UNIDADE 15 R$120,91  R$181365

4 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.813,65
5- SECADORDE CABELO 1900W POTENCIA UNIDADE 15 R$15427  R$231405

5 QUANTIDADESPOR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 2.314,05
6 - Fogao - Fogao - Modelo: Domestico, Na Cor Branca;

Funcionamento: A Gas; Numero De Bocas: 04 Bocas; Opcionais: UNIDADE 2 R$470,39 R$940,78
6 Forno, Com Tampa Em Vidro Temperado;

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 940,78
7 - REFRIGERADOR DOMESTICO - TIPO: GELADEIRA;

CAPACIDADE: 240 LITROS; POTENCIA MOTOR: 1/8 HPj;
MATERIA-PRIMA: CHAPA DE ACO; SUPORTE DE APOIO E PES: UNIDADE 2 R$184,67  R$368934

7 SUPORTE FIXOE PES COM RODIZOS; ALIMENTACAO: 127 OU

220 VOLTS;

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 2.689,34
&- FORNO MICRO-ONDAS30 LT UNIDADE 5 R$73695 R$368,75

8 QUANTIDADESPOR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 3.684,75
9- FORNO ELETRICOSO LT UNIDADE s R$510,67 R$255335

9 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 2.553,25

10- LAVADEIRA ELETRICA 11 KG UNIDADE Z R$174917  R$349834
10 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 3.498,34

11-TVSMART32 POLEGADAS UNIDADE 2 R$102830  R$2056,60
1º QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 2.056,60
12- PANELA ELETRICA UNIDADE 3 R$210,74 R$63222

12 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3,00 | Valor Total R$ 622,22.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“vrvrw.senadorlarocque.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCÚUE Aa

Ni

13 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3,00 | Valor Tota! R$ 2.382,00
14 - FERRO DE PASSAR UNIDADE 15 R$12395  R$185925

14 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.859,25

15- CENTRAL DE AR TIPO SPLIT, ALIMENTAÇÃO MONOFÁSICA

DE 220 VOLTS, CAPACIDADE DO CONDICIONAMENTO DEAR DE UNIDADE 1 R$1965,34  R$196534
15 12.000 BTU/M E CONTROLE REMOTO SEM FIO.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1,00 | Valor Total R$ 1.965,34

Valor Total R$32468,02

Diante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas cotações

em anexo.

Senador La Rocque - MA, 3 de Abril de 2024

Portaria nº 092/2023

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlarocque.ma.gov.br
Página3de3



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

LÊ | Unidade RequisitanteJL | secretaria Municipal de Assistência Social, 14.761.742/0001-44

> ” | Alinhamento com o Planejamento Anual
(&)) |. A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

é Organização.

Problema Resumido
ro) A prefeitura municipal de Senador La Rocque celebra o evento para aquisição de brindes para o

dia das mães

Em atendimento ao inciso | do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e
buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque encontra-se diante de um desafio relevante em relação
à disponibilidade e reposição adequada para distribuição de brinde .
Este problema impacta diretamente na qualidade dos serviços oferecidos à população, uma vez que a(O Gnsificência desses itens pode comprometer-o atendimento às-damandas do público e afetar a
imagem da instituição perante a comunidade.
Diante desse cenário, é fundamental que sejam adotadas medidas que permitam otimizara logística
de compra, armazenamento e distribuição desses itens, a fim de garantir a continuidade dos serviços
prestados pela institi

Disponibilidade imediata dos brindes do dia das mães para as dependências da Prefeitura Municipal
de Senador La Rocque.
A qualidade dos materiais fornecidos devem atender aos padrões estabelecidos pela legislação
vigente e pelas normas técnicas aplicáveis.
Durabilidade dos materiais, garantindo a sua vida útil e evitando constantes substituições.
Variedade de opções disponíveis para atender às diferentes demandas e necessidades das
dependências da prefeitura.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque-MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www. senadoriarocquema.goubr
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pa SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL |

T

Preços competitivos e compatíveis com o mercado, buscando o melhor-etísto-benefício para a
administração pública.
Fornecimento de materiais de marcas reconhecidas no mercado, garantindo a qualidade e
confiabilidade dos produtos.
Serviço de atendimento ao cliente eficiente e disponível para resolver eventuais problemas ou
dúvidas relacionadas aos materiais fornecidos
Capacidade de adaptação às eventuais mudanças e necessidades futuras da prefeitura, garantindo a
sustentabilidade da solução a longo prazo.

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

Contratação de fornecedores locais:

Oo ses- Facilidade na reposição dos brindes do dia das mães devido à proximidade dos fornecedores;
- Possibilidade de negociação de preços mais vantajosos devido à concorrência local;
- Apoio ao comércio local, gerando impactos positivos na economia do município.
Desvantagens:
- Restrição de opções de fornecedores e possíveis limitações na qualidade dos produtos oferecidos;
- Dependência excessiva de um único fornecedor local, podendo haver problemas de disponibilidade
em caso de ruptura de contrato;
- Dificuldade em encontrar fornecedores locais que atendam a todas as necessidades da Prefeitura.

Este projeto tem como finalidade homenagear as mães. A escola desenvolverá atividades que possibilitem
integrar as diversas áreas do conhecimento promovendo reflexões que permitam novos comportamentos em
relação à leitura de mundo de cada educando, trabalhado o tema de forma dinâmica, para que o processo de
ensino e aprendizagem possa ser desenvolvido com maior interesse por parte dos alunos, através da
participação e reflexão de forma crítica e democrática. O tema Dia das Mães realmente é maravilhoso para se(O arbzihas, não há aque criança que não fique empolgada quando fala da mamãe. Porém não podemos
esquecer que entre nossos alunos sempre tem um ou outro que não mora com à mãe, sendo responsabilidade
da avó ou da tia, ou até mesmo de outras pessoas. Cabe 3 nós motivarmos nossas crianças e lhes mostrar
motivos para participarem do projeto.

= QUANTITATIVOSE VALORES

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO.

tem Descrição Unidade Quant. R$ Unid. R$ Total

1 A-VENTILADOR S0CM MESA Unidades is Réiiso q2 2-SANDUICHEIRA220W Unidades 150 R$7860 piso
3 3-LIQUIDIFICADOR 2V as0W Unidades 1500 R$128% sosss

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque -MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil]
www. senadorlarocque ma govbr
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o) ESTADO DO MARANHÃO

a PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA RQCAUE!Je TA SÓCIALnes! SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCI ats +V
aê as4 a-oraNcHaSV unidades asd R$1z0st js5 S-SECADOR DE CABELO 1900W POTENCIA Unidades 1500 15427 os

6 - Fogao - Fogao - Modelo: Domestico, Na Cor Branca,
6 — Funcionamento: A Gas; Numero De Bocas: 04 Bocas; Unidades 200 R$47039 R$940,78

Opcionais: Forno, Com Tampa Em Vidro Temperado;
7 - REFRIGERADOR DOMESTICO - TIPO: GELADEIRA;

CAPACIDADE: 240 LITROS; POTENCIA MOTOR: 1/8 HP;;
77 MATERIA PRIMA CUA DE MO. SUPORTE EMO ES undods 200 o suSUPORTE IE PES COM ROGIIOS RUNENTCHO 17 OU ! :

R$8 aromonimoonnssou vrándos amo asm6os (Ss
RS5 s-ronvociericosom undtes so 8506 SS

10 10- LAVADEIRA ELETRICA 11 KG Unidades 200
R$ Ro

17 Cma ascrvsmaarsz potscadas unidos om So adoa a ranma terça idades 300 RSmOM pSGIAR
R$

13 sa-rmocrasemoNo351T unáaies ao são
R$

14  14-FERRO DE PASSAR Unidades 15,00 R$123,95
1.859,25

5 - CENTRAL DE AR TIPO SPLIT, ALIMENTAÇÃO MONOFÁSICA
R$ ns15 DE 220 VOLTS, CAPACIDADE DO CONDICIONAMENTO DE AR Unidade 100

DE 12.000 BTU/H E CONTROLE REMOTO SEM FIO. DE ERR

efe PARCELAMENTOOU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A contratação não será parcelada.

O A sinaidade é evitar compras frustradas ou ainda sem o padrão de qualidade exigido, assim
entendidas aquelas que se inviabilizam ao longo da execução do objeto ou que não assegurem o
aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos à medida que promove uma licitação
satisfatória, reduzindo o risco de conflitos, impugnações e atrasos. Em decorrência dos princípios da
economicidade e da eficiência, foi realizado o adequado planejamento, a fim de obter propostas
efetivamente vantajosas, evidenciando, a melhor utilização dos recursos que lhe são disponibilizados.

= PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS mo ne

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato de entrega dos
materiais deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da
data de sua assinatura até o fim do exercício financeiro em curso, sendo automaticamente prorrogado
acaso não esgotados seus quantitativos, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 14.133/21.
A entrega do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de adequações no ambiente

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, SenadorLa Rocque, Maranhão, Brasil

www. senadorlarocque.ma.govbr
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ESTADO DO MARANHÃO
[o

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o set recebimento posto
tratar-se de bens comuns

O CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub examinem

S? IMPACTOS AMBIENTAIS.

não a impacto ambientais

CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão
é PLENAMENTE VIÁVEL,

Senador La Rocque - MA, 05 de abril de 2024

Marlene das Neveblalgado
Secretária Municipal de Assistência Social

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque MA | CNPJ: 01.538.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasi
www senadoriarocque.ma.govbr
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1. DOOBIETO

2

Ra
RISSAD,

AS

1. O presente Termo de Referência visa Aquisição de brinde para celebrar o dia das Mães no

Município de Senador La Rocque -MA., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas

neste instrumento
2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº

14.133, de 2021.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

O custo estimado total da contratação é de R$ 32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais

e dois centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ttem

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wrww.senadorlarocquema gov.br

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO.

Descrição Unidade Quant. R$UNI R$Total

1 -VENTILADOR 300M MESA UNDADE 15 qaiiS R$156580

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.966,80

2 - SANDUICHEIRA 220V UNIDADE 15  R$7860  R$1179,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.179,00

canaonoesro ónão pameaveUA A asrao | Cds; 1500 | VT 12255
R$

QUANTIDADESPOR ÓRGÃO PARTICIPANTEasE desan Se! | dumtade 150 | VT 11265

s-sscagoR e caro sscom porenca won as qo nsameos

caninospo óãopameiaeOdo ESSA Sed | anta: 15,00 | Vl to 221405
PE aca pajarra 'a PoraEa Ta Leto | GAS | nsTempo:
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTEA aane | Cad 200 | Vl re an
TC PEFRGERADOR BOMESTCO — PO: GELADEIRA, CAPACIDADE: 240 as
LITROS; POTENCIA MOTOR: 1/8 HP;; MATERIA-PRIMA: CHAPA DE ACO; Ein =

1.844,67
Resesoaa
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SUPORTE DE APOIO E PES: SUPORTE FIXO E PES)

ALIMENTACAO: 127 OU 220 VOLTS;

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 3.689,34

com RoDIZIOS;

8- FORNO MICRO-ONDAS30 LT UNIDADE

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 3.684,75

9- FORNO ELETRICO SO LT UNIDADE

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretária Municipal de Assistência Social | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 2.553,35

10- LAVADEIRA ELETRICA 11 KG UNIDADE

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 3.498,34

11-TVSMART 32 POLEGADAS UNIDADE

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 2.056,60

12 - PANELA ELETRICA UNIDADE

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3,00 | Valor Total R$ 632,22.

13- FRITADEIRA SEM OLEO 3,5 LT UNIDADE

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 8,00 | Valor Total R$ 2.392,00

14 - FERRO DE PASSAR UNIDADE

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.859,25
15- CENTRAL DE AR TIPO SPLIT, ALIMENTAÇÃO MONOFÁSICA DE 220 VOLTS,

CAPACIDADE DO CONDICIONAMENTO DE AR DE 12.000 BTU/H E CONTROLE UNIDADE

REMOTO SEM FIO.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1,00 | Valor Total R$ 1.965,34
Velor Total

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

as
R$3.68475

R$255325

R$ 249834

R$205660

R$632,22

R$2252,00

R$ 185925

R$1965,34

R$32468,02

JUSTIFICA-SE: PELA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO DE BRINDES DESTINADOS A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

EM ALUSÃO A COMEMORAÇÃO DO DIA DAS MÃES EM NOSSO MUNICIPIO, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse públic e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas

A falta de adequação desses recursos pode impactar diretamente na qualidade dos serviços prestados
à população, prejudicando tanto a eficiência das atividades realizadas quanto o bem-estar daqueles que
frequentam esses locais. Além disso, a ausência ou deficiência de brindes pode comprometer a imagem da

administração pública perante a sociedade, refletindo negativamente no seu desempenho e credibilidade.
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3 Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação enconttajse/ pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referêni

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
1. A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento

da organização.

E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

[a REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
1. Osrequisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DASAMOSTRAS
1. Paraa presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostraspor parte da licitante.

vencedora.
8 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.
9, DA SUBCONTRATAÇÃO

1. Não e permitida a subcontratação do objeto

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

[1] incisos 1 e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação ter:
1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;

2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e

Empresas de Pequeno Porte— EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do $2º do art. 44 da LC

123/2006;
4. Nalicitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite

de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 83º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

al. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
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1. O prazo de vigência da contratação é de ate 12 (meses) contados do início dk vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.
3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO

] DIRETA], na modalidade DISPENSA (ELETRÔNICA) com adoção do critério de julgamento pelo

[MENOR PREÇO].

Forma de fornecimento
2. O fornecimento do objeto será [INTEGRAL.

13. PROPOSTA DE PREÇOS
1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo efabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
1. AHABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

1. Nocaso de empresário individual: io no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www portaldoempreendedorgov br;
3. Nocaso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social emvigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
5. Nocaso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
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6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social emlvigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Leinº 5.764, de 1971;

7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pa

autorização;
8. Nocaso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
2. AREGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

: decreto de

seguintes documentos:
1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momentoº posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

e 5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
1. Caso licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
1. Casoo licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei
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7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;
8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);
9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7º da Constituição Federal;
10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, Il, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, aindaº que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;
1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.
2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

a lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios

1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

e 2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na
forma da lei

3. Associedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil
Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentaro balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.

3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do 81º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

É
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Índice de Liquidez Geral (2 1,00):
LG= Ativo CirculantesRealizável a Longo PrazoPassivo Circulante+Passivo Não Circulante NT

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
LC= Ativo CirculantePassivo Circulante b

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
SG= Ativo TotalPassivo Circulante+Passivo Não Circulante

4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez

O coreneo) solvência cera!(1o), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um)

5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do

que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para à administração,

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a

atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado

previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contábeis do último exercício;

a A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:
1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na formada lei (art. 63, |, da Leinê 14.133/2021);

]) 2. Declaração de que cumpre às exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

far 63, 5 1, da te ne 14.133/2021)

15. | MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento.
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2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado

na Ordem de Fornecimento.
4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
5 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa

do Consumidor).

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial,

2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial

4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

[] contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscalfis) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
7. Ofiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 51º da
Lei nº 14.133, de 2021)
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2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para à

correção.
3. Ofiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro caso.

4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual,

Fiscalização Administrativa
8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competênci

Gestor do Contrato
9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratu
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contratoe as medidas adotadas, informando, seforo caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
11. Ogestordo contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidose aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.
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N
15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao .btor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão

nos termos do contrato.

17. — DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício,

na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumát no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.
3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

[1] justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. — DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO.
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1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, comer oo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como;
1. o prazo de validade;

a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o periodo respectivo de execução do contrato;
ovalor a pagar; e

6. eventual destaque do valorde retenções tributárias cabíveis.
3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratadoe providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante

4. Anota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.
6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

e 8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal

9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

10. O pagamento será realizado por me

corrente indicados pelo contratado.
11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionadoà apresentaçãode comprovação,

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Senador La Rocque - MA, 5 de Abril de 2024

Choo
Mariêné das Neveifalgado

e Secretária Municipal de Assistência Social
PORTARIA Nº007/2021
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

;

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ho
Departamento de Contabilidade
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO — DE

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA

AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE -MA..

Senhor Contador,

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade

orçamentária, bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa
referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 046/2024, cujo objeto é Aquisição de brinde para celebrar o dia

das Mães no Município de Senador La Rocque -MA..

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e

sessenta e oito reais e dois centavos)

Para tanto, encaminhamos os autos do processo admi

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos
votos de elevado apreço.

Senador La Rocque - MA, 5 de Abril de 2024

fariche das Neves Salgado
Secretária Municipal de Assistência Social
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

INFORMAÇÃO DE Doração ORÇAMENTÁRIA

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Marlene das Neves Salgado
Secretária Municipal de Assistência Social

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE — DISPONIBILIDADE
ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA.

CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

ROCQUE -MA..

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para Aquisição de brinde para celebraro dia das Mães no

Município de Senador La Rocque -MA., objeto do Processo Administrativo nº 052/2024, podendo ainda, se foro
caso, ser o saldo orçamentário suplementado, sob a seguinte rubrica:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

| UNIDADE: 0501 - Fundo Municipal de Assistência Social

| CLASSIFICAÇÃO: 08 244 00522. 088- Manutenção das Atividades do Fundo

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.32 Materialde Distribuição Gratuita.

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante...

Senador La Rocque - MA, 8 de Abril de 2024
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ESTADO DO MARANHÃO
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Considerando a legislação vigente, nos processos sob sistema de registro de preços fica facultado a

ficação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro

instrumento hábil.

[1] Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente

| despesa, cujo objeto é Aquisição de brinde para celebrar o dia das Mães no Município de Senador La Rocque

-MA,, no valor R$ 32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e dois centavos), tem

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano

Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso ||, da Lei

Complementar nº 101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000,

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não

io financeiro.ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exer

Senador La Rocque - MA, 8 de Abril de 2024
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

pes SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALcairá,
DESPACHO PARA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Bartolomeu Gomes Alves
prefeito Municipal

Prezado(a),

Venho pelo presente, encaminhar à Vossa Excelência Termo de Referência, elaborado pela equipe de

planejamento para que avalie e APROVE, bem como AUTORIZE 20 setor competente à abertura de Processo de

Contratação tendo por objeto Aquisição de brinde para celebrar o dia das Mães no Município de Senador La

Rocque -MA,, no valor de R$ 32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e dois centavos),

para a Secretaria Municipal de Assistência Social, e demais unidades participantes do presente procedimento.

Informo que o presente procedimento já se encontra autuado, restando apenas análise do Termo de

Referência e a sua devida aprovação.

Senador La Rocque - MA, 9 de Abril de 2024

SALGADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PORTARIA Nº 007/2021
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE DORA

nn

die GABINETE DO PREFEITO

AUTORIZAÇÃO Eço DO TERMO DEREFERÊNCIA É— RR“IA
Prezado(a),

Estando devidamente cumpridas as formalidades legais, AUTORIZO a abertura

AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE SENADORLA

ROCQUE -MA.. no valor $ R$ 32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito

reais e dois centavos) para atende as necessidades da Secretaria Municipal de

Assistência Social.

fica aprovado o termo de referência, como no processo se apresenta.

Remeta-se à comissão permanente de licitação para o devido processamento.

Senador La Rocque - MA, 09 de ABRIL de 2024

Autoridade Competente
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GABINETE DO preserrol
Portaria nº 005/2024, de 12 de janeiro de 2024. Y

Nomeia Agente de Contratação,
Equipe de Apoio, Comissão de Contratação
Fiscais de Contratos, para conduzir os atos
das licitações e contratações municipais
derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021, e

dá outras providências.

BARTOLOMEUGOMES ALVES, prefeito municipal de Senador
La Rocque, Estado do Maranhão, tendo em vista a competência que lhe foi

º
outorgada, no uso das atribuições contidas na Constituição Federal de 1988 e

ainda Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021, de 01/04/2021
(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e a edição do Decreto
Municipal nº 04, de 08 de março de 2023, que estabelecem as atribuições e
demais disposições das funções do agente de contratação, pregoeiro, equipe
apoio e comissão de contratação; Vectra

“Art, 2º Nomeia-se 0 servidor o Sr. Raimundo Carvalho
Macedo, matrícula nº 1227227, para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Senador La Rocque/MA,

afim conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da
.
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SENADOR LA ROGQUE

Res GABINETE DO PREFEITO
Art. 3º - Nomeia-se os servidores a Sra. Cícera Alves da Silva,

matrícula nº 0000173 e o Sr. Francisco de Sousa Reis, matrícula nº
0001027, para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e
contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo único - Os servidores mencionados no caput deste
artigo auxiliarão o Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Art. 4º - Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e

[] do Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação,
o impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de
pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

81º - O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os
membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para
o regular desenvolvimento das licitações e contratações municipais.

82º - O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores
públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da
licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 5º - Ficam nomeados para comporem a Comissão de

|) Contratação nos termos da Lei nº 14.133/2021, os seguintes servidores:

a) - LUCIANA FRANCO NASCIMENTO, matrícula nº 0000943;
b)- MARCOS PEREIRA CONCEICAO DA SILVA, matrícula nº 1227186;

c)- PEDRO RONALDO DA SILVA VALE, matrícula nº 0000167.

Art. 6º - As atribuições dos servidores acima nomeados e demais.

disposições inerentes às funções, são as estabelecidas no Decreto Municipal nº
04, de 08 de março de 2023.

Parágrafo único- Os servidores mencionados no caput deste
artigo, poderá exercer atribuições do artigo 8º, 82º da Lei 14.133/21, em

licitação que envolva bens ou serviços especiais.
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Art. 7º - Ficam nomeados como fiscais de contratos nos termos da
Lei nº 14.133/2021 Os seguintes servidores:

a) - FRANCISCO SOUSA PEREIRA, matrícula nº 1227240, para os
contratos relacionados a medicamentos e insumos da farmácia básica de média e alta
complexidade e coleta de resíduos hospitalares;

b) - LUCIANA FRANCO NASCIMENTO, matrícula nº 0000943, para os
contratos relacionados a área da educação;

c) - MARCOS PEREIRA CONCEIÇÃO DA SILVA, matrícula nº 1227186,

para os contratos de expedientes, limpeza, gêneros alimentícios, sistemas de gestão e

O mesns ceenersncisu:
d) - PEDRO RONALDO DA SILVA VALE, matrícula nº 0000167, para os

contratos relacionados a merenda escolar;
e) - WELTON LOPES DE OLIVEIRA BEZERRA, matrícula nº 1227286,

para as contratos que envolva locação de transporte de locação e combustível, sendo

que, todos os ficais de contratos nomeados por essa portaria são comissionados
efetivos deste Município.

Art. 8º - Aos Fiscais de Contratos, ora nomeados, é garantida pela

administração as condições para o desempenho do encargo, com a devida

observância do disposto na Lei Federal nº 14.133/21, caberá, ainda, no que for

compatível com o contrato em execução:

1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua

responsabilidade e emitir respectivos relatórios;

[) II - Propora celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;
|

HI - Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua |

responsabilidade;
|

IV - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em

ordem cronológica, cuidando para que o valor do contrato não seja

ultrapassado;
V - Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos

prévios com a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de

penalidade;
VI - Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do

contrato sob sua responsabilidade;
VII - Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do

contrato, a liberação da garantia contratual em favor da contratada;

“VII - Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;
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mx - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de

modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e

equipamentos, formulados pela contratada;
X - Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal

com os estabelecidos no contrato;
XI - Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade E

competente para pagamento;) XII - Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades

encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual.

Art. 9º - Aos Fiscais nomeados, de acordo com a sua área de

atuação, deverá ser entregue pelo Setor de Compras, imediatamente após a

ciência de sua nomeação, pasta contendo cópias, no mínimo, do Edital de

Licitação e de todos os seus anexos e do Contrato com sua respectiva

publicação e, oportunamente, de seus. aditamentos, garantindo-lhe, assim, O

domínio efetivo do objeto a ser fiscalizado.

Art, 10º - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito

acesso aos autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob

fiscalização.

[1] Art. 110- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

com efeitos retroativos ao dia 02 de janeiro de 2024, revogadas as disposições

contrárias.

Gabinete do Prefeito do Mun icípio de Senador La Rocque,

Estado do Maranhão, aos 12 o do ano de 2024.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

TERMO DE AUTUAÇÃO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - DISPENSA SEM DISPUTA

No uso de minhas atribuições, em 9 de abril de 2024, autuo o presente Processo de Contratação na

modalidade Dispensa sem Disputa, sobo número 003/2024, originário do Processo Administrativo nº 046/2024,

que tem por finalidade Aquisição de brinde para celebrar o dia das Mães no Município de Senador La Rocque -

MA., com valor total estimado em R$ 22.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e dois

centavos), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação.

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO

HOCESSO ADMINISTRATIVO: | 046/2024 o
Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: | 003/2024

OBJETO: | AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE -MA.

468,02 (trinta e dois mil,quatrocentose sessenta e oito reaise
| dois centavos)

FUNDAMENTAÇÃO: | Lei 14.133/2021, Art. 75, 1l- Dispensa em Razão de Valor para Serviços |

e Compras

AEanbilho de Macedo

Senador La Rocque - MA, 9 de abril de 2024

Preg
Decreto
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ASSISTÊNCIA SOCIAL SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPACHO

DADOS DO PROCESSO

—Nº PROCESSO | 003/2024
ADMINISTRATIVO:

Nº PROCESSO DE | 046/2024|
|

—
CONTRATAÇÃO: |

MODALIDADE: DISPENSASEM DISPUTA

OBJETO: | AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE -MA..

| VALOR ESTIMADO: | R$ 32. 468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta eeoitoreais
| e dois centavos)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo

em epígrafe, para controle prévio de legalidade nos termos do artigo 53 da Lei 14.133/2021 mediante

análise jurídica da contratação de forma a emitir parecer de que a presente contratação atende aos

requisitos legais exigidos.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Senador La Rocque - MA 10 de ABRIL de 2024

Secretária Municipal de Assistência Social
PORTARIA Nº07/2021

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www.Senadorlarocque.magov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE“TA DE AVISO DE DISPENSA

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, torna público para o conhecimento dos

interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art.

75, 1|- Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2024

COM BASE NO ART. Ne 75, INCISO Il da Lei 14.133/2021

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

oBsETO

AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

ROCQUE-MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 32.468,02 (

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

DE:

ATÉ:

ENDEREÇOS

E-mail para envio da proposta: sencp!2021Ohotmail.com
Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

O astoroase comerem
Bartolomeu Gomes Alves

a e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e dois centavos)

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DEPREÇOS? NÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO PORITEM

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www. senadorlarocque.ma.gov.br
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OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para

Aquisição de brinde para celebrar o dia das Mães no Município de Senador La Rocque -MA..

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e

seus anexos.
111. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação

Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas

como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados

deverão se ater no momento da elaboração da proposta.
2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente

e 3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

31, Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus
Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível
com o objeto deste procedimento de contratação.
Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

321. — Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;
322. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;
3.23. — Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de
licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA;

324. — Servidorde qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La

S Rocque — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio,
di

325. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

326. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s),
e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com
participação entre as mesmas;

3.27. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com S4, |, "a" e 11, "a", da Constituição
Federal.

328. — Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

33. Asimples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

ente ou responsável técnico.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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41. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do At de Contratação Direta, por do e-mail,

estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no

endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado,
quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

411. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas detrabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

42. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

]) 421. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.
44. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos.
4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, 8 1º da LC nº 123, de 2006.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

5.2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação dee todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões.

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

531. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao
estimado pela Administração.

5.32. - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.
5.33. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrônica.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

de Senador La Rocque— MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipa, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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5.5. — Será desclassificada a proposta que:

5.5.1. — Contiver vícios insanáveis;
5.52. Não obedecer às espe

anexos;

icações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

553. — Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6. Quando fornecedor não conseguir comprovarque possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

5.61. Forinsuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

[1] uni

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

rios. simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.62. — Apresentarum ou maisvalores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias
e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. — Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
57.1. - Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço

global, os quantitativose os preços unitários tidos como relevantes, observadoo critério
de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;

572. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.º 573. — Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de
acordo com a Lei.

58. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

5.91. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

5.92. — Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE*, -SRTA DÊÁVISODE DIS
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

511. Sea proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário

para a sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs.

61. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que

[1] microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.
62. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas é empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.
6.3. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras
específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

64.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte.

e 6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,

proceder-se-á da seguinte forma:
6.5.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de

roempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente,

que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada,
será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedordo item.

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício
será aplicado somente em âmbito local ou regional

66. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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to de licitare contratarcom esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas.

neste instrumento e das demais cominações legais.
7. DA HABILITAÇÃO

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que peça à

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

711,

712,

[1 713.
72. Paraac

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www portaldatransparencia.gov. br/ceis);
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(mw. cnj.jus.br/improbidade. adm/consultar. requerido.php)

Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

-onsulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos

itens “9.1.1º, “9.12” e “9.13” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
721 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio maj rio.

7.2.1.1, Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

72

722.

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

12. Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
7.213. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.
Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta
de condição de participação.

73. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresen
relação

731

tação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em
à integridade do documento digital
Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste
instrumento.

74. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefíci jos do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado:

744 Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.
A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
7431

7432

7433

7434.

7435.

7436,

7437.

7438

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www. portaldoempreendedor gov. br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;
No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva

A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes document

7441,

7442.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta
Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora,
expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações
Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de
Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quandose tratar de prestador
de serviço.
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7.443. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

Sl

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7444. — Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílioou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
s de Negativa de Débitos

da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74441. Caso O fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais

[1] relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

lei.

7445. — Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

74.451. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

tei

7.446. — Prova de regularidade relativa 20 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal;º 744.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

74.5. Caso O fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº
11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

746. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

7.461. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo
de validade constante da própria certidão;

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efe
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74.611. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo

plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art.

58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.
7.462. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, j

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
7.4.62.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir à

[) exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,
devidamente registrado na forma da lei

74622. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme

dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

74623. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas
do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chavesº Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

74.63. — Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

7.464. — Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em
poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da

Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,
aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulanteté=

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Ativo Circulante
LC ” Passivo Circulante |

Índice de Solvência Geral (> 1,00):

.
Ativo Total

SG = passivo Circulante + Passivo Não Circulante

7465. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens0 ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta
através de índices oficiais.

7.4.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos
intes documentos:

No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível
como objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo
satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da

presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.

74711. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo:

descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).
7.474.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s)

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto
de diligência;] 74713. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo,
um ano doir jo de sua execução, exceto se houver sido fi

ser prestado em prazo inferior;
7.472. — Éfacultada a promoção de diligência destinada a esclarecerou a complementar

a veracidade das informações — apresentada(s) no(s)

atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.
748. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização.

7.481. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de

mado para

justificativa.
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7.4.9. — Anão-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento,

sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

7.410. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão

será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da

mesma
7411. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

o apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste instrumento.

7.412. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habi litação cumulativamente,

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o

Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
74.121. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedornos remanescentes.

7.413. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação
Direta, o fornecedorserá declarado vencedor.

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1. — Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal

e convocará o detentor do menor preço para assinaro Termo de Contrato ou aceitar/retirar o
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fomecimento e

Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

82. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.

821.  Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da

firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.
822. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

“www. senadortarocque.magov.br
Página 11 de 34



Vas ESTADO DO MARANHÃO
É

RgENa PREFEITURA MUNICIPALDE SENADOR LA ROCQUE, TSECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ROCQUE

“MINUTA DÊ AVISO DE DISPENSA
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação

aos signatários.
823. —Considerar-se-é, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do

Contrato.
83. — O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:
831, -Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
83.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;
8.33. — A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nose artigos 137 a 139 da mesma Lei

84. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de

Contrato ou aceitarretirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além

das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento,
8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.
9. DAS SANÇÕES

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,
anexo ao presente instrumento.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

e fracassado), a Administração poderá:
10.2.1.  Republicar o presente aviso com uma nova data;
102.2. - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

102.21. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

102.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

10.24. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

103. — Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.
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10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de qui

ou de sua desconexão.
10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

V PS ESTADO DO MARANHÃO
o |

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCUE

quer mensagens emitidas pela Administração

comunicação em contrário.
10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
do-lhes validade edespacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atrib

eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas emº favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.8. — Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

109. — Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante
no art. 5., inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as

penalidades previstas no mencionado diploma legal.

121. ANEXOS

] Anexo Termo de Referência

Anexo Il Modelo de Proposta de Preços

Anexo Ill Minuta do Termode Contrato

Senador La Rocque — MA,

Marlene das Neves Salgado
Secretária Municipal de Assistência Social
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1. O presente Termo de Referência visa Aquisição de brinde para celebrar o dia das Mães no

ípio de Senador La Rocque -MA,, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas
neste instrumento

2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às.

quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da
Lei nº 14.133, de 2021.

2 ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

O custo estimado total da contratação é de R$ 32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais
e dois centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

no is Unidade quam R$Un not
re vemiaDoR soc Mesa uno as piê AS1S6680

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.966,80
2 - SANDUICHEIRA 220V UNIDADE 15  R$7860  R$1179,00

2 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.179,00

3-uauorescon-vasow uno as gÊ o nsismss
, ;

cunmonoss pon não pamemavre

[] Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.922,55

; ;

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Sha Mandic esta Sec! Quando 150 | Vl Tont sas
s-scapoa e caso eco porenca woe as qó ns2stos

A
E

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 2.314,05
6 - Fogao - Fogao- Modelo: Domestico, Na Cor Branca; Funcionamento: A

Gas; Numero De Bocas: 04 Bocas; Opcionais: Forno, Com Tempa Em Vidro UNIDADE 2
PS assa

6 Temperado;
“mes.

QUANTIDADESPOR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$940,78
7 - REFRIGERADOR DOMESTICO - TIPO: GELADEIRA; CAPACIDADE: 240
LITROS; POTENCIA MOTOR: 1/8 HP;; MATERIA PRIMA: CHAPA DE ACO; ns
SUPORTE DE APOIO E PES: SUPORTE FIXO E PES COM RODIZOS;

UNDADE 2 gay NS36ENIA

ALIMENTACAO: 127 OU 220 VOLTS;

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 3.689,34
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“MINUTA

2

administração pública perante a sociedade, refletindo negativamente no seu desempenho e credil

3,
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNP:
Av. Mora e Siva,

&- FORNO MICRO.ONDAS 30 LT

DE AVISO DE DIS
UNIDADE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 3.684,75

UNIDADE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 2.553,35

UNIDADE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 3.498,34

UNIDADE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 2.056,60

UNIDADE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3,00 | Valor Total R$ 632,22

UNIDADE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 8,00 | Valor Total R$ 2.392,00

UNIDADE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.859,25
15- CENTRAL DE AR TIPO SPLIT, ALIMENTAÇÃO MONOFÁSICADE 220 VOLTS,

CAPACIDADE DO CONDICIONAMENTO DE AR DE 12.000 BTU/H E CONTROLE

3.
 quaNTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

9 FORNO ELETRICO SOLT

9
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

10- LAVADEIRA ELETRICA 11 KG

30
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIGIPANTE

11-1VSMART 32 POLEGADAS

Ti
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

e 42 - PANELA ELETRICA.

12
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

13-FRITADEIRA SEM OLEO 35LT
73

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

14 - FERRO DE PASSAR

T4
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

15 REMOTOSEMFO.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

UNIDADE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1,00 | Valor Total R$ 1.965,34
Valor Total

DA FUNDAMENTAÇÃOE DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

5

15

as
73695]

ag
510,67

R$

174947

R$

102830

asno
R$

299,00

n$
12395]

as
196534

R$2684,75

R$255335

R$ 349834

R$2.056,60

R$632,22

R$232,00

R$1.859,25

R$ 1.965,34

R$32.468,02

JUSTIFICA-SE: PELA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO DE BRINDES DESTINADOS A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.
EM ALUSÃO A COMEMORAÇÃO DO DIA DAS MÃES EM NOSSO MUNICIPIO, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à

ma ção dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas

A falta de adequação desses recursos pode impactar diretamente na qualidade dos serviços prestados
à população, prejudicando tanto a eficiência das atividades realizadas quanto o bem-estar daqueles que
frequentam esses locais. Além disso, a ausência ou deficiência de brindes pode comprometer a imagem da

jade.
Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

1.598.970/0001.01
S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wvew.senadorlarocque.ma gov.br
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1. A Prefeitura Municipal de Senador ta Rocque optou pela não elabotação do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento
da organização.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

6 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1. Osrequisitosda contratação, como critériosde sustentabilidade, indicação de marcasou modelos,
ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

7. DASAMOSTRAS
1. Paraa presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.
ER GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

a. DA SUBCONTRATAÇÃO
1. Não e permitida a subcontratação do objeto

10. — DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e ll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá
1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;
2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

e Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI.
3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 52º do art. 44 da LC

123/2006;
4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 53º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

11. DAVIGÊNCIA CONTRATUAL
1. O prazo de vigência da contratação é de ate 12 (meses) contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021
2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e SIN, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
“www. senadorlarocque.ma.gov.br
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12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO

DIRETA], na modalidade DISPENSA (ELETRÔNICA) com adoção do critério de julgamento pelo
[MENOR PREÇO).

Forma de fornecimento
2. O fornecimento do objeto será [INTEGRAL.

o “Er PREÇOS
1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

2. Aproposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo S0 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

14. — EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
1. AHABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

1. Nocaso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.gov.br;

e 3. Nocaso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

4. Nocaso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas.

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
oart. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

8. Nocaso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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A REGULARIDADE FISCAL, SOCIALE TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento
posterior 30 julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidãoe expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

1. Caso licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

e expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
1. Caso licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (NDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

9. Declaração de que não emprega menorde 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7º da Constituição Federal;

10. Quando se tratarda subcontratação prevista no art. 48, 1, da Lei Complementar n. 123,
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Siva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
wunw.senadorlaroequema gov.br

Página 18 de 34



Rosssenai iocquEoESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADORLA RÔSQUI

SINTA DEAVISODE DISPENSA
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.
3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.
2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na
forma da lei

3. Associedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil
Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas — Brasileiras —ICP — Brasil

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

e Conselho Regionalde Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
econômicos nos termos do 51º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
LG= Ativo Circulante+Realizável a Longo PrazoPassivo Circulante+Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
LC= Ativo CirculantePassivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
SG= Ativo TotalPassivo Circulante+Passivo Não Circulante

4 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do

que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a

atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

6 O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado

previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contábeis do último exercício;
4 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
O scguintes seciarações, sob pena de inabiiação:

1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, | da Lei nº 14.133/2021);
2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

3. Declaraçãode que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art, 63, 5 E da Lei ne 14.133/2021).

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

) 2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
5. Oprazode garantiaé aquele estabelecido na Lein2 8.078, de 11 de setembrode 1990 (Código de Defesa
do Consumidor)

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstânciasmediante simples apostila.
3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial,

4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

e outros.

Fiscalização
6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscallis) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).|

|

Fiscalização Técnica
| 7. Ofiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
|

1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
| as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 81º da
Lei nº 14.133, de 2021)

2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para à

correção.
3. Ofiscaltécnico do contrato informará ao gestordo contrato, em tempo hábil, a situação

e que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual,

Fiscalização Administrativa
8. Ofiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;
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Gestor do Contrato
9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, seforo caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência
11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins.

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e dooc: da despesa no relatório de riscos eventuais.
12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativoe setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com mençãoao seu
desempenho na execução contratual, baseadonos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata O art. 158 da

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
44. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividadesda Administração.
15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

47. DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

e consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício,
na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO |

1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

de Senador La Rocque - MA | CNI
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devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
1

de Senador La Rocque - MA | CN

/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:
1. o prazo de validade;
2. a data da emissão;
3. os dados do contrato e do órgão contratante
4. o período respectivo de execução do contrato;
5. ovalora pagar; e
6. eventual destaque do valorde retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021,

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1.598.970/0001-01
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7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal

9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

e serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTANº 003/2024

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTADE PREÇOS:o [irem DESCRIÇÃO MARCA| QUANT. | V. UNITÁRIO| V. TOTAL

|

VALORGLOBALRS (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:

cnpi:
ENDEREÇO:

TELEFONE:

EMAIL:

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME:

CF
RG:

NACIONALIDADE:

ESTADO CIVIL:

) PROFISSÃO: ..

ENDEREÇO COMPLETO:

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
= Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas,

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta.

Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna,

perigosaou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menorde 16 (dezesseis)
anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso
XXXII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

INS da identidade do declarante)

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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ANEXO Ill - MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO DE ORIGEM
DISPENSA SEM DISPUTA NS 7. |

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 7

OBJETO CONTRATUAL |

VALOR CONTRATUAL
|

R$

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INCIAL: Jo

FINAL: 7.

DADOS DO CONTRATANTE |

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPI nº.
Logradouro..., Número...., Bairro...., Cidade.
Nome Responsavel Contrante...., CPFnt
DADOS DO CONTRATADO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPIns..Logradouro..., Número..., Bairro..., Cidade.
Nome Responsavel Contratado... CPF nt.

e FiscaLo contrato
Ne Paloma

PREÂMBULO

hos. de de , à Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante... inscrita no CNPInS . /  -,emobservância às disposições da Leins 14.133, de 1º
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, te ll)

1.1 O presente instrumento tem por objeto ... de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V)

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque-MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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2.10 valor do presente Contratoé de R$

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:
, em conformidade com a proposta apresentada pela

nem] Marca Unidade | Quant
1

caiacl nico ea a nanNaortotal
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3-0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 30 contratado dependerãoO aos quantiatios creriamente executados.
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1-0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 — Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3- A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início na datade / / eencerramentoem / /
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.1-0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.12 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no] Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.20 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e XVI!)

4.10 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92,V e VI)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)
6.5 — Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhalm) a ser extinto(s) ou de qualquer formaa possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.80 reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 Quandoo presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprira Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé é com os princípios do art. 6º da LGPD.

7.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

O CC engsnonãoprescrias essas obrigações
7.6- É deverdo contratado orientare treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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7.110 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 — Os contratos e convênios de que trata o 5 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIlI)

8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo

discriminada: o o
E —

Doração ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE: 0501 - Fundo Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO: 08 244 0052 2. 087- Manutenção das Atividades do Fundo
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.32 - Material de Distribuição Gratuita.

O 52 -A dotação reistva cos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 - Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuaro pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 -Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

o ses: boa execução do ajuste.

9.8.1A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 54º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕESDO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVI!)

10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
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40.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atenderàs determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

art. 137, 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

O sito fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

O SU sunnssiosotetnisa informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133,
de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atenderàs recomendações de boa técnica e à

legislação de regência.
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina,

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Siva, nº S/N, Alto da Pipa, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
weunw.senadorlarocquema gov.br

Página 30 de 34



pitaSE As ESTADO DO MARANHÃO
É

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCA!
ROCQUE

MINUTA DEAVISO DEDIS NSA
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitira utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADOo
deverde realizara execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11/1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.1.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

e conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando à não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 -Em se tratandode objeto de natureza contínua a extinçãose dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1121 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
112.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
11.23 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

e data da comunicação.
11,30 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

113.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

113.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluiro contrato.

11321 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 = O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
114.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
114.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11443 - Indenizações e multas.

115 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.º 14.133, de 2021)
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11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do, contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 548, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “br”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 55º, da Lei nº 14.133, de 2021)
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

]) apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõeo inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea"
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 59º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
57º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021),

“er eva" do
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12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente 0 encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
12.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitarou contratar.
ção das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei n 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;o d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9 — O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

O Sssss)insiuidos no smito do poder ixecatho federal (an 161).
12.10 As sanções de impedimento de licitare contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

15.1-0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo às disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº

8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

O iss fsgosras para subcontratação do obisto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, $2º, da Lein. 12.527, de 2011,
clcart. 78, 838, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1º, da

Lei ne 14.123/21,

Senadorta Rocque -MA, de de

ASSINATURAS

e EA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

restemunas

nove Nove
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CNPJ. 01.598.970/0001-01
ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

PARECER JURÍDICO

Solicitante: Secretaria Municipal de Assistência Social

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico para contratação direta nos termos da Lei
Federal nº 14.133/2021.

Processo Administrativo: 046/2024
Processo de Contratação: 003/2024
Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO
Fundamentação Legal: ART, Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

Objeto: AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃE
MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE -MA.

NO

RELATÓRIO
A excelentíssima de Secretaria Municipal de ASSITENCIA SOCIAL,

senhora MARLENE DAS NEVES SALGADO, solicitar Parecer Jurídico sobre a

possibilidade e legalidade da contratação direta, para AQUISIÇÃO DE BRINDE
PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA
ROCQUE -MA,, pelo valor global de R$ R$ 32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos
e sessenta e oito reais e dois centavos), de forma direta, com fundamento 72, inciso
11 da Lei Federal nº 14.133/2021- Nova Lei de Licitações.

É o relatório. Passo ao parecer.

DA FUNDAMENTAÇÃO

DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

A Lei Federal 14.133/2021 [nova lei de licitações], foi publicada em 01 de abril
de 2021 e entrou em vigor já na data de sua publicação. Ocorre que haverá um período
de transição da antiga lei de licitações [8.666/93] para a nova lei de licitações
[14.133/2021] de dois anos, in verbis:

Art. 193. Revogam-se:
[-0s art, 89 a 1-08 da Lei hº 8.666. de 21 de
junho de 1993: na data de publicação desta Lei;

T- a Lei nº 8.666.'de 21 de junho de 1993. a -

Lein-
10.520. de 1-7 de julho de 2002. e os art. 1º a
4T-A da Lei no 12.462. de 4 de agosto de 2017".
após decorridos 2 [dois] anos da publicação
oficial desta Lei.
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No período de transição da antiga lei de licitações [8.666/93] para a nova lei de
Licitações [14.133/2021], as duas leis estarão vigentes, disciplinando a mesma matéria,
assim sendo, o administrador público poderá optar pelo uso da Lei 8666/93 ou pela Lei
14.133/2021, vendo vedado apenas o uso combinado das duas leis.

Existe autorização expressa no art. 191 da Lei 14.133/2021 para utilização de
ambas as leis no período de transição, sendo vedada apenas a aplicação combinada das
Leis 8.666/93 e 14.133/21, in verbis:

art, 191. Até o decurso do prazo de que trata o
inciso II do caput do art. 193. a Administração
poderá optar por
licitar ou contratar diretamente de acordo com
esta Lei ou de acordo com as leis citadas no
referido inciso, e a opção escolhida deverá ser
indicada expressamente no
edital ou no aviso ou instrumento de contratação
direta, vedada a aplicação combinada desta Lei
com as citadas no referido inciso.

Considerando que a Lei 14.133/2021 já possui aplicabilidade imediata, e não
revogou de forma imediata a Lei 8.666/93, e que no período de transição entre as duas
normas ficará a critério do administrador público qual norma utilizar, é possível
concluir que essa era a intenção do legislador.

Diante o exposto não restam dúvidas sobre á possibilidade de aplicação da Lei
Federal nº 14.133/2021 para realizar os processos licitatórios e contratação direta de
forma imediata.

DA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nos termos do art 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 é dispensável a realização
de processo licitatório, podendo realizar a contratação direta de serviços comuns e
compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), inverbis:

Art 75. É dispensável a licitação:
1 - Para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;

Valor este atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e
sies reais e dois centavos), pelo Decreto nº 11.871 de 29 de dezembro.de 2023.

Consta nos autos do processo: i) pesquisa de mercado realizado pelo Setor de
Compras para estimar o. valor máximo da contratação, ii) A empresa escolhida
apresentou o valor dentro do estimado pela administração, da contratação para
AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE

al de Senador La Rocque- MA| CNPJ: 01.598.970/0001.01
nº S/N, Alto da Pipira, SenadorLa Rocque, Maranhão, Brasil
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ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO
SENADOR LA ROCQUE -MA. . pelo valor global de R$ 32.468,02 (trinta e dois mil,
quatrocentos e sessenta e oito reais e dois centavos),

A priori o' fornecimento pode ser contratado de forma direta, uma vez que o
fornecimento e o valor orçado estão enquadrados na hipótese do art 75, inciso Il da Lei
Federal 14.133/2021, mas é necessário verificar também a formalidade exigida no art.
72 da Lei Federal Nº 14.133/2021 para poder realizar a contratação direta. Passo a
análise:

Os autos do processo estão devidamente instruídos com os seguintes
documentos:

D. Com o pedido de contratação do serviço e com o respectivo termo de
referência dos serviços, formalizando a demanda, conforme exigido no art. 72, inciso 1

da Lei Federal nº 14.133/2021.

ID. O termo de referência, onde consta a planilha do serviço, e o prazo para
execução; consta também nos autos do processo os orçamentos elaborados pelo
Secretaria de Educação, assim estimando a despesa para execução, conforme exigido no
art. 72, inciso Il da Lei Federal nº 14.133/2021.

IND. A dotação orçamentária por onde correrão as despesas com a contratação
do serviço, cumprindo o art. 72, ineiso IV da Lei Federal nº 14.133/2021.

IV). Consta a pesquisa de preços realizadas pelo Setor de Compras para
estimar o valor máximo da contratação, onde a empresa escolhida para executar o
objeto apresentou menor preço e dentro do estimado pela Administração Pública,
cumprindo o art. 72 incisos VI e VIT da Lei Federal nº 14.133/2021.

V). A empresa que apresentou o menor valor comprovou sua qualificação de
habilitação e qualificação mínima necessária, conforme dispõe o art. 72 inciso V da Lei
Federal nº 14.133/2021.

DO CONTRATO

Ao analisar a minuta de contrato, verifico que consta os nomes das partes e os
de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do
processo da contratação direta e a sujeição dos contratantes as normas da Lei
14.133/2021 e as cláusulas contratuais.

Verifiquei também a existência de clausulas que dispõe sobre o preço e as
condições de pagamento, a periodicidade pagamento, o credito pelo qual correra a
despesa, a data-base e a periodicidade de reajustamento de preços e os critérios de
atualização monetária.
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ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO
Consta com clareza e precisão as condições para execução do contrato,

clausulas que definem os direitos as obrigações e as responsabilidades das' partes, casos
de extinção e alteração do contrato, e já a designação do fiscal do contrato no próprio
instrumento.

Portanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu todos os' dispositivos da Lei
14.133/22021, assim decidi emitir parecer aprovando a presente minuta de Contrato.

Conforme previsto no artigo 75, $ 3º, da Nova Lei, as contratações diretas, pelo
valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido
e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

CONCLUSÃO

Diante o exposto, entendo, que a contratação direta para AQUISIÇÃO DE
BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA
ROCQUE -MA. de R32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e
dois centavos) pode ser realizada de forma direta, porque está enquadrada na hipótese
de contratação direta no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que
cumpriu o requisito material e formal para que se contrate de forma direta o presente
serviço.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para
externar protestos de estima e consideração.

Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, Estado
do Maranhão, em 09 de ABRIL de 2024.

Áleal Som fam
Dr. Valteval Silva Sousa- O, 14.590
Assessor jurídico do Município (Port. nº 40/2021)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA

ROCQUE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

(Art. 72, VII, LEI FEDERAL 14.133/21)

DADOS DO PROCESSO

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: | 046/2024
Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: | 003/2024

MODALIDADE: | DISPENSASEM DISPUTA

ÓRGÃO GERENCIADOR: | SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ÓRGÃOS) PARTICIPANTES(S)

OBJETO: | AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRARO DIA DAS MÃES NO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE -MA.

VALOR ESTIMADO: | R$ 32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e
dois centavos)

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo

administrativo em epígrafe, e com fundamento no Lei 14.133/2021, Art. 75, |l - Dispensa em Razão de Valor

para Serviços e Compras;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da

Contratação.

No uso das minhas atribuições, em cumprimento ao disposto no inciso Vil, art. 72, AUTORIZO à

publicação do Processo de Contratação Direta, objetivando Aquisição de brinde para celebrar o dia das Mães

no Município de Senador La Rocque -MA., no valor R$ 32.488,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta é

oito reais e dois centavos)

Remeta-se os autos ao Agente de Contratação para adoção das providências necessárias à publicação.

Senador La Rocque - MA, 9 de Abril de 2024

Bartoloméu Gomes Alves
Autoridade Compentente
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x PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADORLA ROCQUE ted

ASSISTENCIA SOGIAL SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SENADOR LA ROGQUE

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, torna público para o conhecim

interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art.

75, ll - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2024

”) COM BASE NO ART. Nº 75, INCISOll da Lei 14.133/2021

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

oBIETO

AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

ROCQUE -MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 32.468,09 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e dois centavos)

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

DE: 10 de abril de 2024
ATÉ: 15 de abril de 2024

ENDEREÇOS

E-mail para envio da proposta: sencpl2021O hotmail.com

e Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE:

Bartolomeu Gomes Alves

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO PORITEM

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPI: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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' PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCAÕE""

ASSISTÊNCIA SOGIAL SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolh3 ta mais vantajosa para
Aquisição de brinde para celebrar o dia das Mães no Município d&/Senador La Rocque -MA,,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
seus anexos

1.11. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação
Direta e âquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas

como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados
deverão se ater no momento da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

21. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o
momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

[1] 3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

31. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus
Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível
com o objeto deste procedimento de contratação.

32. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

32.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;

322. — Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;
323. . Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não

ireta e

poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de
licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA;

324. — Servidorde qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La

7) Rocque — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio,
dirigente ou responsável técnico.

325. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

326. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s),
e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com
participação entre as mesmas;

327. — Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, |, "a" e 11, "a”, da Constituição
Federal.

328. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
[Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

3.3. Asimples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail,

estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no

endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado,
quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.
4.1.1, Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreendea integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

42. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.

[] 421. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada
4.4. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos.
4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43,8 1º da LC nº 123, de 2006.
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

e 5.2. Da sessão que analisaras propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de

todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões.
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá

haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedorque tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao
estimado pela Administração.

5,32. - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.
533. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrônica.
54. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
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55. Será desclassificada a proposta que:
5.5.1. Contiver vícios insanáveis

5.52. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas
anexos;

5.53. — Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
55.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

555. — Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

ste aviso ou em seus

anexos, desde que insanável.

5.6. Quando fornecedor não conseguir comprovarque possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

561. Forinsuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

[1] unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.62. Apresentarum ou maisvalores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais comoleis, medidas provisórias

e convenções coletivas de trabalho vigentes.

57. — Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte

57.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação

Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;

572. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

) (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

573. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%

oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença

entre este último e o valorda proposta, sem prejuizo das demais garantias exigíveis de

acordo com a Lei.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta

59. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;
5.9.2. — Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime,
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5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.
511. Sea proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. — Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário

para a sua continuidade
5.13. — Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs

O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo queº microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.
6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para O agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.
63. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras
específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

64. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

64.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

e 6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,

proceder-se-á da seguinte forma.

6.5.1. Sea proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente,

que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada,
será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

6.52. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício
será aplicado somente em âmbito local ou regional.

66. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de
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impedimentode licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal,sem prejuízo das multas previstas
neste instrumento e das demais cominações legais.

7. DAHABILITAÇÃO

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.11. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (Www.portaldatransparencia.gov.br/Ceis);

7.12. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(wwecnijus.br/improbidade, adm/consultar. requerido.php)

[1] 7.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

72. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá havera substituição das consultas dos

itens “9.11”, “9.12” e 9.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
721. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8,429, de 1992, que prev
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7211. — Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedora existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

7212. — Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

e 7213. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

722. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta

de condição de participação,
7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

731, Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste
instrumento.

74. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado:
741. — Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;
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Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstraçõel contábeis do último

exercício.
A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:

743.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7432. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www. portaldoempreendedor gov.br;
7433. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

7434, No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos.

seus administradores;
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

7436. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;
7437, No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
7438. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.
A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

7.441. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conformeo caso;
7442, Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora,
expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações
interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador
de serviço.
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Prova de regularidade com a Fazenda Federal finediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

TAMA, Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74441. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais

[] relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da
lei,

7.4.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

7.44.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

lei.

7446. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa

o Econômica Federal;
7.447. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);
74.5. Caso O fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

7.46. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
7.461. — Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo
de validade constante da própria certidão;
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74611.
fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo

plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art.

58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.
7.462. — Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
7.4.62.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

[1] exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,

devidamente registrado na forma da lei.

Caso o fornecedor seja cooperativa, t
acompanhados da última auditoria contábi

documentos deverão ser
inanceira, conforme

dispõeo artigo 112 da Leinº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

7462: As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas
do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança

S emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas - Brasileiras - ICP- Brasi

7.463. — Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) é Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

7.464. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em
poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da

Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,
ndo fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

pq =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

“” Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante= CanaPassivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

SG = passivo Circulante + Passivo Não Circulante

7465. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens

[1] ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta
através de índices oficiais.

747. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
74.74. No mínimo (01) um Atestado Declaração de Capacidade Técnica compatível

com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo
satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da

presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.

74.711. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo:
descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s)

74712. Ols) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s)
produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto
de diligência;

e 74713. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no imo,

um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para
ser prestado em prazo inferior;

7.4.7.2. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecerou a complementar
a veracidade das informações — apresentada(s) no(s)

atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.
748. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovara regularização.
748.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de

justificativa.
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7.49. — Anão-regularização fiscale trabalhista no prazo previsto no subiteiranterior acarretará
a inabilitação do fornecedor, sem prejuizo das sanções previstas neste instrumento,
sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de

classificação.

7491. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

7.4.10. | Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão
será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da

mesma
74.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

[1] apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste instrumento.

7.412. - O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovaros requisitos de habilitação cumulativamente,
especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o
Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis
74.121. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
sejam) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

7.413. — Constatadoo atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação
Direta, o fornecedor será declarado vencedor.

8. DACONTRATAÇÃO
81. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal

e convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e
Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.
821.  Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da
firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.
822. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº
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2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação
aos signatários.

823. -Considerar-se-é, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do
Contrato.

83. O Aceite da Nota de Empenho ou d

implica no reconhecimento de que:
831. - Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
83.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;
8.33. — A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos

[1] artigos 137 a 139 da mesma Lei.

84. A recusa injusti
Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além
das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento.

strumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

icada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de

85. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as
condições de habilitação.

9. DAS SANÇÕES

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,
anexo ao presente instrumento.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

e fracassado), a Administração poderá:
10.21. — Republicar o presente aviso com uma nova data;
10.22. — Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.22.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

10.23. - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

1024. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

103. — Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.
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10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

10.5. — Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.

10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

107. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

e favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas é

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.10. — Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013
(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante
no art. 5.2, inciso IV, correspondente 20s procedimentos licitatórios, indicando que qualquer
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as
penalidades previstas no mencionado diploma legal

11. ANEXOS

Anexo | Termo de Referênciaº Anexo ll Modelo de Proposta de Preços
Anexo Ill Minuta do Termo de Contrato

Senador La Rocque — MA, 10 de Abril de 2024

Assinado de forma digital
MARLENE DAS NEVES. por MAgLENE DAS NEVES.
SALGADO:006160233 SALGADO:00616023375

75 Dados:202404.10 16:30:14
0300

Marlene das Neves Salgado
Secretária Municipal de Assistência Social
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ERADUR LA OL

ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI 14.233/2021.

1. DOOBJETO
1. O presente Termo de Referência visa Aquisição de brinde para celebrar o dia das Mães no

Município de Senador La Rocque -MA., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas
neste instrumento

2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Prel

3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às
quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da
Lei nº 14.133, de 2021.

nar.

2 ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

O custo estimado total da contratação é de R$ 32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais
e dois centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
item Descrição Unidade Quant. R$Unit. — R$Total

R$
1- VENTILADOR30CM MESA UNIDADE 15 im PSLS6680

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.966,80

2-SANDUICHEIRA220V UNIDADE 15 R$78,60  R$117900
2 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.179,00

3- LIQUIDIFICADOR2v a50w UNIDADE IS po AS19255
? QUANTIDADESPOR ÓRGÃO PARTICIPANTE

e Secretaria Municipal de Asistência Soci! | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.522,55

a
(O

orem UNDADE 15 po R$181365

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipalde Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.813,65

5- SECADORDE CABELO 1500W POTENCIA UNDADE 15 qo 88231405
É

quaNtIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 2.314,05
6 - Fogao- Fogao- Modelo: Domestico, Na Cor Branca; Funcionamento: à

&
Gas; NumeroDe Bocas: 04 Bocas; Opcionais: Forno, Com Tampa Em Vidro UNIDADE 2 n$94078“7038

6 Temperado
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 Valor Total R$ 940,78
7 - REFRIGERADOR DOMESTICO- TIPO: GELADEIRA; CAPACIDADE: 240
LITROS; POTENCIA MOTOR: 1/8 MP;; MATERIA-PRIMA: CHAPA DE ACO: (mae 3 É msiSUPORTE DE APOIO E PES: SUPORTE FIXO E PES COM RODIZIOS; 184467
ALIMENTACAO: 127 OU 220 VOLTS;

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 3.689,34

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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&- FORNO MICRO.ONDAS30 LT UNDADE 5 mes RS268475

|
8

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIGPANTE
|

Secretaria Muniipal de Assistência Social | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 3.684,75
a

9- FORNO ELETRICO SOLT UNIDADE 5 oo RS25sa35
;

E

é

2 QUANTIDADESPOR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 2.553,25

n$
10-LAVADEIRA ELETRICA 11 KG UNDADE 2 ração AS3483

19 QUANTIDADESPOR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Muniipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 3.498,34

Rs

q SITU Sa onças UNDAE 2 sos) AS2O560

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

o Secretaria Municipal de Assitência Social | Quantidade: 2,0 | Valor Total R$ 2.056,60

n
q rem UNDAE 3 os sema

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Socil | Quantidade: 3,00 | Valor Total & 632,22

sa-sumoemasemoitossur ooo o lê nessa
13

 quaNtiDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipal de Asistência Social | Quantidade: 8,00 | Valor Total R$ 2.352,00

nasc Dersa woe 1 qsfê asiesas
*$ QUANTIDADESPOR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.859,25

15-CENTRALDE AR TIPO SPUT, ALIMENTAÇÃO MONOFÁSICADE 220 VOLTS, =CAPACIDADEDO CONDICIONAMENTO DE AR DE 12.000 BTU/H E CONTROLE UNIDADE 1 Less R$19653
15 REMOTO SEM PO.

x

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1,00 | Valor Total R$ 1.565,34
Valor Total R$3246802

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃOº JUSTIFICA-SE: PELA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO DE BRINDES DESTINADOS A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

EM ALUSÃO A COMEMORAÇÃO DO DIA DAS MÃES EM NOSSO MUNICIPIO, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas

2. Afalta de adequação desses recursos pode impactar diretamente na qualidade dos serviços prestados
à população, prejudicando tanto a eficiência das atividades realizadas quanto o bem-estar daqueles que
frequentam esses locais. Além disso, a ausência ou deficiência de brindes pode comprometer a imagem da

administração pública perante a sociedade, refletindo negativamente no seu desempenho e credibilidade.
3. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.508.970/0001-01
Av. Mora e Siva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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1. A Prefeitura Municipal de Senador ta Rocque optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento
da organização.

e DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência,

6. — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DASAMOSTRAS
1. Paraa presente contratação não será obrigatória a apresentaçãode amostras por parte da licitante

vencedora.
8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

1, Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021

9. DASUBCONTRATAÇÃO
1. Nãoe permitida a subcontratação do objeto

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
1, Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos Ie ll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,

inclusive Microempreendedor Individual - MEI;
2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEe 3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 52º do art. 44 da LC

123/2006;
4. Nalicitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 83º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

11. DAVIGÊNCIA CONTRATUAL
1. O prazo de vigência da contratação é de ate 12 (meses) contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021,

2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.568.970/0001-04
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www. senadorlarocque.ma.gov.br

Página 16 de 34



amsESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

ASSISTÊNCIA SOCIAL SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO”

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO

DIRETA], na modalidade DISPENSA (ELETRÔNICA) com adoção do critério de julgamento pelo
[MENOR PREÇO]

Forma de fornecimento
2. O fornecimento do objeto será [INTEGRAL.

13. PROPOSTA DE PREÇOS

1] 1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

14. — EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
1. AHABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediantea apresentaçãoda seguinte documentação:

1. Nocaso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio wwnw.portaldoempreendedor.gov.br;
3. Nocaso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,º devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
4. Nocaso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
5. Nocaso de sociedade simples: inscriçãodo ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

&. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
oart. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

8. Nocaso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
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2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada medianted apresentação dos

seguintes documentos:
1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do bem classificado,
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

[1] expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;o 1. Caso licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;
8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, à partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, 11, da Lei Complementarn. 123,
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de
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pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da exBcução do contrato, ainda
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidorda sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na
licitação.

2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na formao da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir à exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na
forma da lei

3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB.

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil
Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
públicas — Brasileiras — ICP — Brasil

3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

e Conselho Regionalde Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
econômicos nos termos do $1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
tivo Circulante+Realizável a Longo PrazoPassivo Circulante+Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
LC= Ativo CireulantePassivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
SG= Ativo TotalPassivo Circulante+Passivo Não Circulante

4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um),
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5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econâmico-financeira menordo
que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,
patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a
atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais

6 OMicroempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício;
4 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:

1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
O scsuinios cectarações, sob pena de inabiitação

1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, | da Leint 14.133/2021);

2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstasem lei e em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);
Declaração de que suas propostas econômicas compreendema integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

tan. es, 5 12, da Lei ne 14.133/2021).

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento,

e 2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de SenadorLa Rocque em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
5 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor).

16. — MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nê 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
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2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corres,
circunstâncias mediante simples apostila

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

4. O órgãoou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do métodode aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros,

nstato, o cronograma de
ndente, anotadas tais

Fiscalização
6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art, 117, caput)

Fiscalização Técnica
7. Offiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração

1. Ofiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dosdefeitos observados. (art. 117, 81º da
Lei nº 14.133, de 2021)

2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção
3. Ofiscaltécnico do contrato informará ao gestordo contrato, em tempo hábil, a situação

e que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual

Fiscalização Administrativa
8 Ofiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;
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Gestor do Contrato
9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamentoe fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contratoe as medidas adotadas, informando, se foro caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
11. O gestordo contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,

O 2 Gogssir co contrato emitirá documento comprobatório aa avatiação reatizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

aa: O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilzação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
14. — O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.
15. O gestor do contrato deverá enviar 3 documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

17. DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício,o na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta

2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
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devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termodetalhado.
4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

5. Nocaso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelaº Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.
7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOSCRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

1. o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
ovalora pagar;e

o 6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

4. Anotafiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133,de 2021.

5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicaraos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários pera garantir o recebimento de seus créditos.
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7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa
8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuaisº estabelecidos na legislação vigente.
13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
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DISPENSA SEM DISPUTA Nº 003/2024

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTADE PREÇOS: =O im DESCRIÇÃO MARCA | QUANT.
E

E

|

5

VALOR GLOBALRS. (POR EXTENSO)

V. UNITÁRIO | V. TOTAL

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:

cnes
ENDEREÇO:

TELEFONE

EMAIL:

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME:

cer:
RG:

NACIONALIDADE:

ESTADO CIVIL:

e PROFISSÃO:

ENDEREÇO COMPLETO:

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
= Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas,

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta,
= — Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna,

perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalhoou atividade, menorde 16 (dezesseis)
anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso
XXXI do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

INS da identidade do declarante)
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ANEXO lt - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº f
COMPRASE SERVIÇOS COMUNS — LEI 14.233/2021.

PROCESSO DE ORIGEM
DISPENSA SEM DISPUTA NS

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ ( )

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: fo jo
FINAL 7 7

DADOS DO CONTRATANTE
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPIn. joLogradouro... Número...., Bairro...., Cidade...., Estado.

Nome Responsavel Contrante...., CPF nº.
DADOS DO CONTRATADO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº...
Logradauro..., Número... Bairro..., Cidade... Estado.
Nome Responsavel Contratado..., CPF nº

e FISCALDO contato
Nome Fiscal Contrato

PREÂMBULO

Aos. de de a Razão Social Contratante... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante inscrita no CNPInS .  / -,emobservância às disposições da Leine 14.133, de 1º
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e 1)

1.1 O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
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2.10 valor do presente Contrato é de R$ ), em conformidade com & proposta apresentada pela

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

item Descrição Marca Unidade Quant. | ValorUnit. Valor Total

1

2
3

Valor Total R$

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

O aosquantiatios esstsamente oxccsraoos.
2.3 —São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.3.1-0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início nadatade. / /. eencerramentoem //na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Leinf 14.133, de 2021.

4.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.12 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

e Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2-0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
34 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e XVIII)

4.10 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.10 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
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CLÁUSULA SEXTA— DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 — Após o interregno de um ano, € independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivos).
6. - Nas aferições finais, o(s) índices) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6 — Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

e não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, os) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8 - O reajuste será realizado porapostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratarde informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente] enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6-É dever do contratado orientare treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentesda LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto à eventual
descarte realizado.
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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7.110 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao trâtamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 Os contratos e convênios de que trata o 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIll)

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE: 0501 - Fundo Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO: 08 244 0052 2.087- Manutenção das Atividades do Fundo

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.32 - Material de Distribuição Gratuita.

O 32 A gotisão reistia sos exercícios financeios subsequentes será indicado após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 Efetuaro pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.º 9.8,1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contarda data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 54º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021,

9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar 9 objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
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10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 € 17327,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990)
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato; em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
10.14 — Comprovara reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com à indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, I| d, da Lei nº 14.133,
de 2021.

10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina
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10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 2 utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:
11.11 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto,
11.12- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

e conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida n

CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

11.2-Emsetratando de objeto de natureza contínuaa extinção se dará quando vencidoo prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

112.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.23 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

]) data da comunicação.
1130 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa

113.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

113.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,
11321 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

114 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
114.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11,42 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.43 - Indenizações e multas.

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.º 14.133, de 2021)

m anterior decorrer de culpa do
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11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinkdlo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f] praticar ato fraudulento na execução do contrato;
£) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposiçãode penalidade mais grave

art. 156, 5 48, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Declaração de inidoneidade para licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, "f”, “E” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

]) apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregularde suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021

ii) Compensatória, para as infrações descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a

30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a",
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 59º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
578, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada e defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

" do
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12.5 - Se à multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do/pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
12.5- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
12.5-Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 51º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;5 d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Leinº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)
12.8-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9 — O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

O Sepp isitidos ro smbio co poser ieecarno reserai (se. 161
12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Leinº 14.133/21,
42.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XIl)

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aris. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
14.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Prefeitura Municipal de Senador la Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0003-0%
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termb aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS

15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO

O J57/57es5pss3ssbcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da:Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, $2º, da Lein. 12.527, de 2011,
cjeart. 7º, 82º, Inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 51º, da
Lei nº 14.133/21.

SenadorLa Rocque -MA, | de de

ASSINATURAS

o ELA CONTRATANTE PLA CONTRATADA

resremunhas

NOME;
.

NOME:

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPI: 01.598.970/9001-01
Av. Morae Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasi

wwny.senadorlarocque.ma.gov.br
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES DO AVISO DE
É

LICITAÇÃO

Junto aos Autos do Processo Licitatório nº 003/2024, na Modalidade Dispensa

Eletrônico, as publicações para o Presente Processo Licitatório.

Senador La Rocque/MA, em 10 de abril de 2024

RATE 1O DE MACEDO
Agentede Contratação/Pregoeiro

Portaria nº 005/2024

Prefeitura Municipalde Senador La Rocque- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
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AVISO DE DISPENSA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA NI

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, torna público para o conhecimento dos
interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulero na Lei

44.133/2021, Art. 75, 11 - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações
aplicáveis.

0 DADOS DO PROCESSO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2024

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO Il da Lei 14.133/2021

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

OBJETO

AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA

O enVALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e dois centavos)

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

DE: 10 de abril de 2024

ATÉ: 15 de abril de 2024

ENDEREÇOS

E-mail para envio da proposta: sencpi2021Qhotmail.com

Endereço: Av. Mora e Silva, nº SIN, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

ma (fi Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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AUTORIDADE COMPETENTE

Bartolomeu Gomes Alves

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO PORITEM

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para
Aquisição de brinde para celebrar o dia das Mães no Município de Senador La Rocque -MA., conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação Direta e áquelas
descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como válidas as deste Aviso de
Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão se ater no momento da elaboração da
proposta.

RECURSO ORÇAMENTÁRIO

O Nos tsmos ss iogisiação vigente, = incicação aa dotação orçamentária fica postergada para o momento
da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos,
inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto
deste procedimento de contratação.

Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;

Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;

Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão da
administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto

mB Vi Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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(8 sorma5
perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas Sa
suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou contratar com a Prefeitura 8 | $
Municipal de Senador La Rocque — MA; Pá
Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA,

bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa e judicialmente;

Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou qualquer
outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as mesmas;

Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos.
previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, |, "a" e Il, "a”, da Constituição Federal

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº

O Juszostcucensio;
A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail,
estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no endereço.
constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade,
preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão considerados

O ersisos soros os tributos. fretes, farias e domais despesas decorrentes da execução do objeto.

Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 8 1º da LC nº
123, de 2006

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta

2$E 9 Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SHABORIANOCOUE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 4144
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A ear
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço emcai 1

ao estipulado para a contratação.

Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de
todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões. Ip

No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver
a negociação de condições mais vantajosas.

Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
O dispensa cicrónia.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

Será desclassificada a proposta que:

Contiver vícios insanáveis;

Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

O Quansoo fomecesor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores âqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de

=: 89 Ms — Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificida:
mercado correspondente;

Serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cincops
cento) do valor orçado pela Administração.

Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

Erros no preenchimento da planilha na?o constituem motivo para a desclassificac?a?o da proposta. A

planilha podera? ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

O Oasis ce que trata este aispositvo se imita a sanar erros ou faihas que não alterem a substância das
propostas;

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac?a?o de recolhimento de
impostos e contribuic?o?es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a

sua continuidade.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs

O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparadas.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento.

Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão aplicados às
microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras específicas, conforme
estabelecido nos itens subsequentes.

Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEIME/EPP, com
valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

sos Sr 5NTmB Sis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro ER
todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados, —
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. x,

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEIME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,
proceder-se-á da seguinte forma

Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de
pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior
à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou
empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do
item.

No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será aplicado
somente em âmbito local ou regional

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno
porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura
fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar
com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais
cominações legais.

DA HABILITAÇÃO

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (wwnw.portaldatransparencia.gov.briceis);

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj jus.br/improbidade. adm/consultar requerido.php)

Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens
*9.1.1",*9.1.2" e “9.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https:/icertidoesapf apps.tcu.gov.br!);

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,

Assinado Eletronicamente Com Cercado Padrão ICP-Brasil Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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dentre outros.

O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. '5,

Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta de cod
participação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a
Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:

O Daprovade inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio wwwportaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

O (orsids sua seco, acompanhada de prova ca indicação dos seus administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de

TS Td mr=$R 4905 Assinado EletronicamenteCom Certficado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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$Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério déra enfia, 5
comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro daPasséCOPA
Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública aocsEstadual do domicilio ou sede da empresa fornecedora, expedido pelo Sistema Integrado de
Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando
possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro
de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do fornecedor, mediante a
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com
Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto a ser
contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, mediante
a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva
com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto a ser
contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º
da Lei Nº 12.4402011);

Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO
PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de
execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou
que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão:

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o fornecedor deverá apresentar a

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade coma
SUANDOBIAROCHNE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 9/44
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comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na fd)

58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda)
todos os demais requisitos de habilitação.

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,
devidamente registrado na forma da lei

Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

O Associados empresárias enquadradas nas regras ca Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de
janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e
previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do
livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por
entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com a
Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um
Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,
aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (? 1,00);

Índice de Liquidez Corrente (? 1,00):

Índice de Solvência Geral (? 1,00)

Ep o st SeFR it Mes Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo,em conformidade coma
SBRDORIAROCONE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 10/44
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As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira ménor do
que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a
administração, patrimônio líquido no valor minimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens
ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compativel com o objeto desta
contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o fornecedor forneceu ou
está fornecendo de modo satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da
presente contratação compatíveis em caracteristicas, quantidades e prazos.

O Oo) atssiaaos) ou dectaração(ões) deveráção), preferenciaimente, possuira relação do(s) produto(s)
ou serviços contendo no minimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) produto(s) ou serviço(s)
fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto de diligência;

Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser
prestado em prazo inferior;

É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a veracidade das
informações apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei
14.133/2021

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fomecedor qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização.o, prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida
pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
fornecedor, sem prejuizo das sanções previstas neste instrumento, sendo facultada a convocação dos
fornecedores remanescentes, na ordem de classificação.

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo
para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão será suspensa,
informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instrumento.

EsssESB sy Sis — Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SENADOR LAROCOUE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 11/44
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O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficaré sáobrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto so capital y
social ou patrimônio líquido minimo, quando assim o Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somatid
as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor
nos remanescentes.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação Direta, o
fornecedor será declarado vencedor.

DA CONTRATAÇÃO

Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal
convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar!retirar o instrumento

O esuivaisnis (Nota de EmpenhoiCaria Contrato/Ordem de Fomecimento e Serviço) que deverá ocorrer
em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado,
aceito por esta Prefeitura Municipal.

A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da fornecedor
na sede da Prefeitura Municipal.

Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a
Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser
devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em cartório, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do
presente.

Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,
serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

e Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma
Lei.

A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e
Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas em lei, as

RES Sa ES aAssinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
Medida Provisória Nº 2.200.2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 12/44Er
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do presente instrumento.

Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as condições le

habilitação. NJ
DAS SANÇÕES

As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo ao
presente instrumento.

DISPOSIÇÕES GERAIS

O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque descrito
no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP.

No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),O angminissação pocers:

Republicar o presente aviso com uma nova data;

Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

O comestente ds Agministração na respectiva noticação.

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade é a segurança da contratação.

PAPERS reage esm eauryan“SR 9 Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com à
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Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente ta 1.
condução ou do resultado do processo de contratação. NA
Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV,

correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

ANEXOS

Anexo | Termo de Referência

Anexo Il Modelo de Proposta de Preços

Anexo lt .
Minuta do Termo de Contrato

Senador La Rocque — MA, 10 de Abril de 2024

e Marlene das Neves Salgado
Secretária Municipal de Assistência Social

EASB it! Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA

BENS COMUNS, LEI 14.233/2021

DO OBJETO

O presente Termo de Referência visa Aquisição de brinde para celebrar o dia das Mães no Município de
Senador La Rocque -MA., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se
destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133,
de 2021e
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

O custo estimado total da contratação é de R$ 32.468,02 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e
oito reais e dois centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

item Descrição Unidade Quant R$ Unit. R$ Total

1 1- UNIDADE 15 R$ 131,12 R$ 1.966,80.
VENTILADOR
30CM MESA

e QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.966,80.

2 2- UNIDADE 15 R$78,60 R$ 1.179,00
SANDUICHEIRA
220V

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.179,00

3 3- UNIDADE 45 R$128,17 R$ 1.922,55
LIQUIDIFICADOR
2V 450W

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

armas=98 493 Assinado EletronicamenteCom Certficado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidadecom a
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Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$

4 4 - PRANCHA BIV UNIDADE 15 R$ 120,91 R

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.813,65

5 5-SECADOR DE UNIDADE 15 R$ 154,27
CABELO 1900W
POTENCIA

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

R$2314,05

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 2.314,05

o: 6- Fogao- Fogao -UNIDADE 2 R$470,39
Modelo:
Domestico, Na Cor
Branca;
Funcionamento: A

Gas; Numero De
Bocas: 04 Bocas;
Opcionais: Forno,
Com Tampa Em
Vidro Temperado;

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

R$ 940,78

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 940,78

7 7- UNIDADE 2 R$ 1.844,67
REFRIGERADOR
DOMESTICO -

TIPO:
1) GELADEIRA;

CAPACIDADE: 240
LITROS;
POTENCIA
MOTOR: 1/8 HP;;
MATERIA-PRIMA:

CHAPA DE ACO;
SUPORTE DE
APOIO E PES:
SUPORTE FIXO E
PES COM
RODIZIOS;
ALIMENTACAO:
127 OU 220
VOLTS;

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

R$ 3.689,34

E$2 925 Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SIMAOORIAROCOUE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validado juridica e integridado. Página 1644
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Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$

8 8 - FORNO MICROUNIDADE 5 R$ 736,95
ONDAS 30 LT

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 5,00| Valor Total R$ 3.684,75

9 9-FORNO UNIDADE 5 R$510,67 R$ 2.553,35
ELETRICO 50 LT

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 2.553,35

o“ 10-LAVADEIRA UNIDADE 2 R$ 1.749,17 R$ 3.498,34
ELETRICA 11 KG

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 3.498,34

" 11 - TV SMART 32 UNIDADE 2 R$ 1.028,30 R$ 2.056,60
POLEGADAS

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 2,00 | Valor Total R$ 2.056,60

12 12-PANELA UNIDADE 2 R$210,74 R$632,22
ELETRICA

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 3,00 | Valor Total R$ 632,22

13 13-FRITADEIRA UNIDADE 8 R$ 299,00 R$ 2.392,00
SEM OLEO 3,5 LT

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

E
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 8,00 | Valor Total R$ 2.392,00

14 14-FERRODE UNIDADE 15 R$ 123,95 R$ 1.859,25
PASSAR

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 15,00 | Valor Total R$ 1.859,25

gea98 9 Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

SIMADORIAROCAUE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 17/44
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15 15- CENTRAL DE UNIDADE 1 R$ 1.965,34
AR TIPO SPLIT, Na
ALIMENTAÇÃO
MONOFÁSICA DE
220 VOLTS,
CAPACIDADE DO
CONDICIONAMEN
TO DE AR DE
12.000 BTU/H E
CONTROLE
REMOTO SEM
FIO.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade: 1,00 | Valor Total R$ 1.965,34

O vastos R$ 32.468,02

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

JUSTIFICA-SE: PELA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO DE BRINDES DESTINADOS A DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA EM ALUSÃO A COMEMORAÇÃO DO DIA DAS MÃES EM NOSSO MUNICIPIO,
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes,
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas

A falta de adequação desses recursos pode impactar diretamente na qualidade dos serviços prestados

O Sgopsosso prsisicando tono a eiciência cas atividades realizadas quanto o benvestar daqueles que
frequentam esses locais. Além disso, a ausência ou deficiência de brindes pode comprometer a imagem
da administração pública perante a sociedade, refletindo negativamente no seu desempenho e
credibilidade.

Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque optou pela não elaboração do Plano Anual de
Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da
organização.

=$2 (9285 assinado Eltronicamente Com Cartficado Padrão ICP-Brasil Carimbo de Tempo, em conformidadecom a
SOMOBIARCON Ieda Provisória Nº .200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridicae integridade Página rama
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Éo ri
A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do grodoencontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste.
Termo de Referência. )

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou
ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS

Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante
O veres

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021

DA SUBCONTRATAÇÃO

Não e permitida a subcontratação do objeto

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisose Ill alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de participação
[1] exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, inclusive Microempreendedor

Individual — MEI;

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e Empresas de
Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI

Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao
melhor lance, nos termos do 82º do art. 44 da LC 123/2006;

Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cento) do
melhor preço válido, nos termos do 83º do art. 48 da LC 123/2006, para fomento do comércio
local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e social.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de vigência da contratação é de ate 12 (meses) contados do início da vigência que constaersss(8! Mes Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SEMDORIARICONE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 19/44
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descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021

Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais os.
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cent
valor inicial atualizado do contrato.

O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA],
na modalidade DISPENSA (ELETRÔNICA) com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR

O preço
Forma de fornecimento

O fornecimento do objeto será [INTEGRAL.

PROPOSTA DE PREÇOS

Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução
do objeto a ser contratado,

A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e
fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e
por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos
produtos.

O Exisencias DE masiração
A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio wwwportadoempreendedorgov.br ;

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas doandcenaeFR Sis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasile Carimbode Tempo, em conformidade coma
SEMGORLARICOLE Medida Provisória Nº 2.200:2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridado. Página 20/44
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local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; N

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que à
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
O seguintes cocumenios:

Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase de
habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP.), através do Comprovante de
Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,
comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no
cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal
quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União

O 3) poses ssminisiados, incusivo aqueles relativos à Seguridade Social nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com
Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do licitante, mediante a
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com
Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ouSpasresmas789 Sis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

SMADORLARICOLE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 21/44
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sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º
da Lei Nº 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
inciso XXXII do art. 7º da Constituição Federal;

Quando se tratarda subcontratação prevista no art. 48, Il, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a
licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social
e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no
decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de
regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica
ou de execução patrimonial em caso de pessoas fisicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da
sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certidão
Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, desde que
admitida a sua participação na licitação.

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,
devidamente registrado na forma da lei.

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de
janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital  ECD, para fins fiscais e
previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do
livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por
entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos indices econômicos nos termos do 81º, art
69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma

E$819 ME Assinado Eletronicamento Com Certificado Padrão ICP-Brasil Carimbo de Tempo, em conformidade com à
SIMOORIAROCNM Medida Provisória N 22002, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integidado. Página 2oma
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Índice de Liquidez Geral (? 1,00):

LG= Ativo Circulante+Realizável a Longo PrazoPassivo Circulante+Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (? 1,00):

LC= Ativo CirculantePassivo Circulante

Índice de Solvência Geral (? 1,00):

S SG= Ativo TotalPassivo Circulante+Passivo Não Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou supe a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do
que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a
administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens
ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de indices oficiais.

O Microempreendedor individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

O Deciaração ce que o icitante fomos conhecimento ce tocas 25 informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei nº 14.133/2021);

Deciaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art.
63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

78 99 Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de cond
vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, 8 1º, da Lei nº 14.133/2024:.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimentolda
Ordem de Fomecimento.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado na
Ordem de Fomecimento.

O ocaso ce prosuios persciveis, o prazo se validade na cata ca entrega não poderá ser inferior a 90
(noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

1) simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscais) do contrato, ou pelos

EPA a et EToe49585 Assinado Eltronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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B]

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art 117, caput), ABETOA

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, $1º da Lei nº 14.133, de 2021)

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior âquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,

ER (8% Sis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade coma.
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O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais té
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado. com

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos € =

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento
da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

=P69 E assinado Eleroncamente Com Certficado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, de forma justificada.

yigual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigênci
contratuais. N

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as.
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº
14.133, de 2021

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

“FR 9 is — assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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Não havendo regularização ou sendo a dei
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade ffiscal quanto à inadimplência acontratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionadosàs
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. MN

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTA Nº 003/2024

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de
Contratação Direta em epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões
que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno
conhecimento das condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade
das instruções e critérios de qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta

gapER ts assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. tonÊ

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:

0a:
ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME:

CPF: ...

RG:

NACIONALIDADE:

O esmoocmi.
PROFISSÃO:

ENDEREÇO COMPLETO:

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ..

Declaramos, sob as penas da Lei, que:

Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação
Direta.

OS SS SARROTEE$R fi Sis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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Não possui no seu quadro de pessoa!, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna,
perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade
com o inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa
(Nº da identidade do declarante)

ANEXO Ill - MINUTA DE CONTRATO

e CONTRATO Nº /

COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS -- LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

DISPENSA SEM DISPUTA nº /

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL:

FINAL: Los

ER [ts Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP:Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº...
Logradouro....., Número....., Bairro......, Cidade. ...., Estado...

Nome Responsavel Contrante..... CPF nº.
DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº

Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade......, Estado......º Nome Responsavel Contratado... CPF nº.

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato...

PREÂMBULO

hos de de , a Razão Social Contratante... — UF... através da Unidade
Adminsitrativa Contratante -...,inscrita no CNPJ nº. / - , emobservância às disposições
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em
assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e Il)

1.1-0 presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 82, V)

2.40 valor do presente Contrato é de R$ (-.........), em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

SR /9 MS assinado Eletronicamente Com Cetfcado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO Ç

item Descrição Marca Unidade Quant. ValorUnit Valor Total

1

p

3

Valor Total R$.

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

O sunpimeno ntesraico objeto ds contratação.

2.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas
quanto a forma de execução do objeto:

2.3.2 — Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 A Proposta do Contratado;

2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

e CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.10 prazo de vigência da contratação teráinício nadatade / | e encerramentoem1 |,na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021 8, em caso de serviços e fornecimentos
Tontínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133,
de 2021

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2-A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.ASSE$R 9 ks Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo,em conformidade coma
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3,4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas senade
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as)
abrangências de aplicação.

N

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vile
xvit)

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

O 540 prazo para pagamento ao contratado é semais condições a eis referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, parie integrante a este Contrato

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de
contrato.

8.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de
Mercado — IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos.
efeitos financeiros do último regjuste.

o 10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) indice(s) utiizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

10.6 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utiizado(s), será(ão) adotado(s). em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8-O reajuste será realizado por apostilamento.

(8 Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PESTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprifa |

13.708, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham aces:
razão deste contrato administrativo, indepsndentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

7.3- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei

7.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

O guarde documentação para fins ds comprovação do cumprimento de obrigações Iegais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.1 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente'responsável por garantir sua observância.

7.8- O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.8- O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtuai

O Soissso, com resisto incivcua rastaáve de tratamentos realizados (LGPD, ar. 37). com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos,

7.101 = Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.410 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 28 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VII!)

8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na

ESACemB) Ss Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA VW

UNIDADE: 0501 - Fundo Municipal de Assistência Social

CLASSIFICAÇÃO: 08 244 0052 2. 087 - Manutenção das Atividades do Fundo

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.32 - Material de Distribuição Gratuita.

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

e CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

9.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência

9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas,

9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
O mesidas cabíveis quanso co cescumprimento cs obrigações pelo Contratado.

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 84º, do art, 137, da Leinº 14.133, de 2021

9.41 = A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.RrdasEofe o) Sks— Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as |.
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas.

10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

1] comprovação.

10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos. |

10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fomecimento/Serviço.

O sos fiasponseiizarso polo comprimento des obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual

10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros,

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

PA TMN O a A AFR E Eis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil é Carirmbode Tempo, em conformidade com a
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reservas de cargos previstas na legislação (srt. 116);

10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cigusula acima, no prazo fixado pelo fiscalldg
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
nº 14.133, de 2021.

10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualitade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.

10.19— Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

10.22 — Não permitir a utilização de quaiquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

114 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a
extinção contratual se dará nos seguintes termos:

11.14 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

=$R 925 Assinado Eletronicamente Com Cetficado Padrão ICP-Brasil e Carimbode Tempo, em conformidade coma
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11.1.2.1 - Quando a não conciusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO; tê

IE

Ê SEA É RI)
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2.1-0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
[1] a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.23 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.30 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório « a ampla defesa

113.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

11.3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.º 11.4- O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

11.41 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.42 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3- Indenizações e multas.

11.5-A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.6-O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021)

=$R (9 Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ai

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação faisa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

e f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art: 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

122 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
“d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, $ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para ficitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “e”, “f, “g" e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b”, “c” e “d”, que

[1] justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).

b) Multa de:

1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referênci
integrante a este Contrato.

parte

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da
Lein. 14.133, de 2021

ii) Compensatória, para as infrações descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do
valor do Contrato.

EOFR 49 Si assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasile Carimbo de Tempo, em conformidade coma
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iv) Compensatória, para a inexecução teta! do contrato prevista na alinea "a”, "b*, “c” e "a" do subi

12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. N

12.3--A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4 — Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021),

124.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da
Leine 14.133, de 2021),

O f2s previamente so encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar»

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021);

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

o) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159),

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data deE LULU, To DRE o=$R (9/8 assinado Eletronicamente Com Certficado Padrão ICP-Brasile Carimbode Tempo, em conformidade com a
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aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apligadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e q —
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. ()
161).

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

1) 13.1- As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-sé-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021

14.2 — O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).o... Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DOS CASOS OMISSOS

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lein? 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor— e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

ER iv Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade coma
SEMBORIARGCONE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídicae integridade. Página 42/44
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Referência, parte integrante deste Contrato

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

174 — O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
82º, da Lein. 12.527, de 2011, cic art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, $1º, da Lei nº 14.133/21

Senador La Rocque - MA, de der

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:

Publicado per: Raimundo Carvalho de Macedo,

Pregoeiro
Cisigo identificador Sqan9syaCOLV

SEATA eER vi Mis Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SENADOR IAROCOUE- Medica Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validede jurídica e integridade. Página 43/44
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

CNPJ: 01.598.870/0001 - 04 SENADOR LAROCqUEcmd re mendo ee

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DESERTA - Nº.003/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 046/2024.

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, com sede na Av. Mota e Silva,

s/n, Centro, Senador La Rocque-MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará

realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, II -

Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis, através da

E) Comissão Agente de contratação de Licitação, constituída pela portaria nº 005/2024, torna público

º para conhecimento dos interessados que a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº, 003/2024, cujo objeto:

AQUISIÇÃO DE BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE

“MA, Forma de Julgamento MENOR PREÇO, nos termos Artigo Nº 75, inciso || da Lei 14.133/2021 e

alterações posteriores; e as exigências estabelecidas neste aviso. No edital estava previsto que os

documentos de Habilitação e a Proposta de Preços seriam recebidos pela Comissão de Contratação

desta Prefeitura Municipal, até dia 15 de abril de 2024; porém não houve manifestação de interesse

de empresas em participar, sendo assim fica declarado DESERTO.

Senador La Rocque/MA, 16 de abril de 2024.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, SenadorLa Rocque, Maranhão, Brasil
www. senadorlarocque.ma.gov.br

Página 1 de 1
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Quinta, 18 de abril de 2024 AN EAISSN 2965;EE
RETARIA MUNICIPAL DE SAI DE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO
AO CONTRATO: Nº 166/2023
EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO

CONTRATO: Nº 1662023; - MODALIDADE

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0032023;
CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE

SENADOR LA ROCQUE - MA, - através da Secretária

Municipal de Saúde, CNPJ nº 14.091.765/0001-99.

CONTRATADO; EFICAZ AMBIENTAL LTDA - CNPJ

sob o nº 29,804.513/0001-37; OBJETO: Contratação de

O cprsa pas pesação de serviços de cota. tnspore,
tratamento, e destinação final dos resíduos dos serviços de

Saúde, para atender as necessidades do Município de

SenadorLa Rocque/MA.; BASE LEGAL: art. 91, caput,da

Lei nº 14.133, de 2021,e ao art. 8º, 82º, da Lei nº 12.527,

de 2011, cle am. 7º, 83º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de

2012; ESTE ADITIVO VISA ALTERAR A CLÁUSULA

QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO

CONTRATO ORIGINAL, O presente termo aditivo tem

por objeto à prorrogação do prazo de vigência do

CONTRATO Nº 166/2023, por mais 12 (doze) meses, a

partir de 11 de abril de 2024 até 11 de abril de 2025,

podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a

igo 107 da Lei?
14.133, de 2021; Renovará o valor global de R$ 42.000,00

o (Quarenta e Dois Mil Reais); DATA DA ASSINATURA

DO ADITIVOAO CONTRATO: 11/04/2024; VIGÊNCIA:

11/04/2025; Senador La Rocque-MA, 1 de abril de 2024.

Ray Sousa Alves Miranda - Secretário Municipal de Saúde

Ordenadora da Despesa.

vigência máxima decenal, na forma doai

Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Código identificador: r2mcoikpjn20240418170424

Secretaria Municipal de Assistêne

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO
AO CONTRATO: Nº 167/2023
EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO

CONTRATO: Nº 167/202: MODALIDADE:

“046;

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICI

SENADOR LA ROCQUE - MA, - através da Secreta
Municipal de Assitência Social - Fundo Municipal d

Assistência Social, CNPJ nº 14761.1820001-44
CONTRATADO; DS. SOLUÇÕES INTEGRADAS

LTDA - CNPJ sob o nº 31.711.398/0001- 07; OBJETO:

Contritação de “serviços técnicos “especilizados de

assessora e apoio operacional e administrativo no âmbito

do Cadastro Único, Programa Bolsa Família, Proteção

Social Básica e Gestão Municipal do Sistema Único de

Assistência Social.; BASE LEGAL: art. 91, caput, da Lei nº

14.133, de 2021,eo at 8,82, da Lein” 12.527,de 2011,

cle am. 7, $3, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012;
ESTE ADITIVO VISA ALTERAR A CLÁUSULA

QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO

CONTRATO ORIGINAL, O presente termo aditivo tem

por objeto a prorrogação do prazo de vigência do

CONTRATO Nº 167/2023, por mais 12 (doze) meses, a

par de 15 de abril de 2024 até 15 de abril de 2025,

podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a

vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei nº

14,133, de 2021; Renovará o valor global de R$ 36.000,00

(Trinta e Seis Mil Reais); DATA DA ASSINATURA DO

ADITIVO AO CONTRATO: 15/04/2024; VIGÊNCIA:

15/04/2025; Senador La Rocque-MA, 15 de abril de 2024.

Marlene das Neves Salgado — Secretaria Municipal de

Assistência Social - Ordenadora da Despesa.

Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Código identificador: FShqul0rnt:20240418170457

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DESERTA -/ |
Nº.003/202
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DESERTA |

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DESERTA -

Nº003/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.

za, A Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque/MA, com sede na Av. Mota e Silva, s/n, Centro,
Sendo: La Rosgue MA, toma “púbico “per o

doida idos, ae fc, rei)
=$R 1945 Assinado EletronicamenteCom Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade coma

SUABDOBIAROCHE Medida ProvisóriaNº 2.200-2,de 2001, garantindo autenticidade, vaidade jurídica e integridade. Página 24



« Vora |mA Quinta, 18 de abril de 2024 ANO: 1 | Nº 76
semnoRiAROcaUE |DJÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN 2965-745]

realizar Processo de Contratação Direta, com fulero na Lei

14.133/2021, Art. 75, 11 - Dispensa em Razão de Valor para

Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis, através

da Comissão Agente de contratação de Licitação,

constituída pela portaria nº 005/2024, toma público para
conhecimento dos interessados que a DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº. 003/2024, cujo objeto: AQUISIÇÃO DE

BRINDE PARA CELEBRAR O DIA DAS MÃES NO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE -MA, Forma

de Julgamento MENOR PREÇO, nos termos Artigo Nº 75,

inciso II da Lei 14,133/2021 e alterações posteriores; e as

exigências estabelecidas neste aviso. No edital estava

previsto que os documentos de Habilitação e a Proposta de

Preços seriam recebidos pela Comissão de Contratação

e desta Prefeitura Municipal, até dia 15 de abril de 2024;

porém não houve manifestação de interesse de empresas em

participar, sendo assim fica declarado DESERTO.

Senador La Rocque/MA, 16 de abril de 2024. Raimundo

Carvalho de Macedo — Agente de Contratação
Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Cinigo identificador SVxtve229044

cgpranoaassamena;28249 Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade coma
SUANDORLANOCWNE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridicae integridade. Página at4


